
PREFEITURA MUNICIPAL OÉ ALTO ALEGRE DO PINDARÉ. ÍÚA
Av. Joâo Xxlll, S/N - CentÍo
CNPJ: 01 .612.832/0001 -21

PREGÃO ELETRôNlõO §RP Nô Ú{5/2024 _ CPUPMAAP

EOITAL

PROCESSO N', 202202lí/PMAAPÀ,A

ffi!úíâ ont€lácáo de emp.6â espeiàlizáda É pBslaçào

*.ú" o":p,uúç*. * a.màidâ om lGn;l dê s,á^dé óióuláçáó q@ pôsus liáaéú diáÍiá minims dê 3Ô.000 (lrlnlá ôil)
.*".ipraos ,io estaô ao uu.ntÉo, no 6pôço 6peiaco de É{.ôlicaç€o dê editais ê anúnci@ oficiãis, de maúnas dâ iÍúe'êsê do

Múnicipio de Aho Alege do Pind âÍé - MA oàÉ o atu 2425-2026.

DAOO§ DA LICTTAÇÃO
ÔRGÃo LICITANTE: PreÍeluÍa Mun.c.palde Allo Alegre do Pindàré/MA

oBJEÍÕ: Registro de Preços visando a futura conkaiação de empresa especializada na preslaçãc

rerviços de publicaçáo, sob demanda, em joÍnalde grande circulaçâo qire possua tiragem diáriâ minim€
ie 30.000 (tiinta mil) éxémplâres nõ Estãdõ do lúêranhão, no éapãÇo éspecííico de publicaçãó dé édiEi§ a

ânúncios oficiais, dê matérias dê intêrêssê do Município de Alto Alegrê do Pinderé - MA para o ano 2025'
2026.
ESCLÀRECIMENTOS E IMPUGiIAçÕES: Alé 3 itrês) dias úteis anles da datâ fixâda para abertura dê

sêssâô oúbllcã, àoãvés do Pôr{ãlcóíioiãs Públicás.
oAÍA Ê tNIC|O DA SESSÂO ELETRONICA: 1211212024, às 15.00hs

Siatêmâ Elal ônicó Utilizado: Cómóíás Pública6
Endêreço Eletrônico: httosr//www.ooíaldecomDrasDublic
Endélêçô pâiá iétiiãdá irô Editâl: @
r'ALORÍOTAL ESTIMADO: ValorTotal: R$ 250.000,00 (duzenios e cinquenta milreais)

'IATUREZA DO OBJETO: Prestação de sêNiços de Empresa Especiâüzada na Execuçá(
Cê na prêstação serviços de publicaÉo, sob demânda, ert
ornal de orande cÍculacáo

PARTICIPAçÂO-MEI / ME / EPP -icitação de Ampla Participação.

PRAZO PARA ENVIO DAS PROPOSTAS ADEQUADAS/DOCUMENTAqAO: até 02 (duas)horas

CRITERIO DE AOJUDI6AçAO ,OR 6RUPO, parâ os gruposr ITEM, obÊervadas aE

)ondicões definidas neste Editale anexos.
CRITÉRIO DE JULGAMENTO E
INTERVALO DE LANCES

tlenor Preço: lntervalo de R$ 0,10 (dez centavos)

MODO DE DISPUTA qberto

hrFoRiraçõEs
no uo Oesignaçao Oo lEérté dé ContÍataçâolPléEoélro: Porlaria n' 04012024, publlcada n0 Diário OÍcla
lo M,rnicrpro do dia 02 de janeiro de 202Á.

Áutôridàdé Compêtehtê/Hori'iôlôqadora: Frariôisco Dantas Ribeiro Filho
ndereço: Av. João XXlll, S/N, Cenlro, Alto Alegre do PindaÍé-[,4A-qE! lts ]I?!!q
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PREFEITURA i'UI{ICIPAL DEALTOALÊGRE DO PIT{DARÉ - MA
av. João Xxlll, S/lt - CentÍo
CNPJ: 01.612.832/0001"21

PREGÃO ELEÍRÔNICO SRP t,I" O13i2I'24 - CPLiPMAAP

EDTTAL

PROCESSO N'. 20Z202dP lAÂP/irA

O MUNICIPIO O! ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MÂ, iNSC tO hO CNFJ SOb N'

01.612.832tOO01-21, sêdiada na Av. João XXIll, S/N - Centro, Alto Alegre do Pindaré/MA,
CEF n" 85.398'000, por inteÍmédio de sua SECRETARIA MUI'alClFÁL DE

ADi,t|N|STRÂçÃO, e pêlo seu Pregoeiro, designado pela Potlaria n' 04012024, publicada no

Diário Oíicial do Municipio, Ievâ ao conhecimento dos inte.êssados que realizará Iicitêção na
modaftdade Pregão na íoíma ELEIRÔNICA, do tipo lúenol Preço por ITEM, conforme
descrito neslê Édital e seus Anexos e em conformidâdê com o di§po§to na Lei Federal no

14.133, de 10 de abtll de 2021, Decreio Federal no 11.462, de 31 de março de 2023, dâ Lei

Oomplementar n' 123, de 14 de dezêmbro de 2006 e suas âlterêções, e demêis normos
peÍtinentes à esPécie.

Data da sessáo: 1211U2024.
Horário: 15h00min
Local: Portal Compras Públicas: httpsJ/www.oorlaldecomprâsoublicas.com.b,

1. DO OBJETO

1.1. O objêlo da presentê licitaÉo Registro de PÍeços visando a íutura contralação dê empresa

especializada nâ prestação serviços de publicação, sob demanda, em jornal dê grande ckculaçâo
que possua tiragem diária mínima dê 30.000 (kiôta mil) exemplares no Estado do l\,4aranhão' no

espaço específico de publicação de edilais e anúncios oÍiciais, de matérias de interesse do

Município de Ato Alegre do Pindaré - MA para o ano 2f2í2026. conforme condiÇôes,
quantidades ê exigências estabelecidas neste Ediial e sêus anexos

1.2. A licitâÉo será dividida em I (um) itêm. conÍorme tabêla constante do TeÍmo de RêÍêrência,

facultando-se ao licilantê a pârticipaÉo em quantos loles Íor de seu interesse.

z. oa FaRÍieiPaçÃo NA LieiraçÂo

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente cadastÍados no

Poítal Compras Públicas, poÍ mêio do sltio hltos://www oorlalcomDrâsoubllcas com bí-

2.1.1. o üedêRciâffênto iuhtÔ ãÕ plovêdor dÔ slÉlêmá impllÔã á lêsponsâbilldãdê dÔ liailântê óu de

seu Íêpresentante legal e a pÍesunção de sua capacidade técnica para realização das transações

iherêntes ã êsté Prêgâo.
2.1.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelâs transaÇões efetuadas em seu

noms, assumê comÕ Írmes ê verdadeiÍas suas propostas e sêus lânces, inclusivê os atos

praticados diretamente ou por s€u representante, excluida a responsabilidade do provedor do

sistema ou do órgão ou enlidade promotora da licitaÉo por eventuais danos decorrêntês de uso

indevido dâs credenciais dê acesso, ainda que por têrceiros.

@úúá úrálà9áo de empÉ!à 6p6€lzada m prêsiaÇão

;flicos dê"oúblicÇão, $b dêmâ.dâ em jmà dê oÍãnd; c'@hÇáô qe posúa fiâs€m dÉía m'nims dê ]0'000 (lrinla úl)

"i_ipt"." 
io e"r"ão o" ttai"i,hão, no êspaço 6iEiÍL@ dÊ rjubti@çào de edita s e anúnotG onciais, de @léira írê iÁrê,ê$€ do
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av. João xx t, s/N - centÍo
CNPJ: 01.612.832/0001-21

2.2, Será concedidó tratamento Íàvorecido paÍà ãs microempresas e empresas de pequeno porle,
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n" 14.133, de 2021, pata o
agricultor Íamiliar, o piôdutor rural pessoa Íisica e paia o miúoempiéendedoa individual - MEl, rios
limites previstos da Lei Complementar n' 123, de 2006 ê do Decreto n.' 8.538, de 2015.
2.3. ConsidêÍãhdõ ôúà o valóf tõlel aloÕ ITEM é §úõêílor a R$ 80.000.00 (ôitéhtà mil Íêâlgl.
não havêÍá tratamênto diferenciado na ÍoÍmulacão da DÍooosta entrê ME. EPP ou êmoíêsas
normais. como tãrfibém íão havêÍá cota rêseivada a MÊ e EPP. com ã Íihãlidãdé dé
aumenta. a comoetitividade ê economicidade. haia visla oue tal a rêstriaão de paÉicipacão
de empresas nolmeis Doderá restrinqir e Derticitecão do empreses DerticiDantês e trazsr
Dreiuízo ao coniunto ou complexo do obietivo a ser alcançado.
2.4. Náo poderão disputar esta licitação:
2.4.1. aqoele qle não atenda às condições desle Editale seu{s) anexo(s);
2.4.2. Butor do €ntepÍojêto, do projêto básico ou do projeto exêcutivo, pêssoa fisica ou juíídica,
quândo a licitação vêrsar sobre serviços ou fornecimênto de bens a ele relacionados;
2.:Í.3. emprcsê, isolEdamenle ou em consórcao, responsével pela elaboração do projeto básico ou
do projeio executivo, ou emprêsa dâ qual o âulor do projeto seja dirigente, gerente, conlrolâdor,
acioniÊta ou delontor d6 mais de 5% (cin6o por cênto) do capilal com direito a voto, re6ponsável
técnico ou subcontratado, quando a licitaÉo versar sobre serviços ou fornecimento dê bens a ela
n€cessáÍios:
2.4.4. pêssoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada dê pârlicipaÍ
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
2.4.5. aquele que mantenha vinculo de naturezâ técnicâ, comeroal, econômica, financeiÍa,
trabâlhista ou crvil com dirigentê do órgão ou enlidade contratante ou com agente público quê
desempênhe funçâo na licitaçâo ou atue na fiscalizâÇão ou na gestão do contrato, ou quê deles
seja cônjugê, companheiro ou parente em linha reta, colâleral ou por afinidade, até o terceiro glau;
2.4.6. empÍesas controladoras. controladas ou coligadas, nos termos da Lei n' 6.4M, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo enlrê sii
2.4.7. pessoa Íísicá ou iuridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenadâ judicialmênle, com trânsito em julgado, por exploraçáo de trabalho inÍantil, por
submissão de trâbalhadores a condições análogas às de escravo or.r por contrataçáo de
âdolêscêntes nos câsos vedâdos pela legis,ação trabalhisia;
2.4.8. agente público do órgáo ou entidâde licitânte;
2.4.9. Organizaçôes da Sociedade Civilde lnleresse Público - OSCIP, atuândo nessa condíÉo:
2.4.10. Não poderá participar, direta ou indirêtamentê, da licitâÇão ou da execuçào do conlralo
agente público do óÍgão ou êntidade conlratante, devendo ser obsêNadas as situações que
possam configuraÍ conflito de inleresses no exercicio ou após o exêrcicio do cargo ou emprego,
nos termos dâ legislaÉo que disciplina a matéria, conlorme § 1o do art.9o da Lei no 14.133. de
2021.
2.4.ll.lntegrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas quê i€nham
diretoÍes, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem râcursos maleriâls,
têcnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem Íepresentândo
interesse êconômico em cómumi
2.4 12. Cuio proprietáaios e/ou sócios exerçam mandato elêtivo capâz de ensejar os impedimentos
previstos hos ârts.29, ihaiso lX óôm 54, l, "à" e ll, "a', dá Cohs{iluiçãô Fêdêral.
2.5- O impedimento de que t.ata o ilem 2.4.4 será também aplicâdo ao licitante que atuê em
substitulÇão â ol]ltâ pessôã, íislcâ ou jurídicê, cdiii Ô lhtirito dê Liirdâr a efetividSde dá sáíeão a elâ
êplicâda, inclusive a sua controladora, controlâda ou coligada, desde quê devidamente
comprovado o llÍclto ou ê rttilizaçád írâudulenta da personalidade jurídicã dô licitante.

@iUra@nlÉlàç:Ôdêêmpr6àêsp«ElP.dâÉpÍeslâçàÔ
setorços de publhaçãô, sob demanda, êm jomâl dê grande citlhçãô quê posua ltÍagem diáÍiá minmâ dê 30.000 (lrnla mü
êxêmdarês m Estado do Maranhao no espâço Bpsífim d€ p!ôlicaçâo de ed(as ê ânúncic oficiais, de maléÍias de inteêsse do
Muôicipiô de Allô Alêgedó Plndâé- [,lA pâÍa o ano 2025-2026.
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2.6. A critério da Administráção ê exclusivamenle a seu serviço, o autor dos projetos e á empresâ
a que se reíêíem os itêns 2.4.2 e 2.4.3 pod€rão parlicipâr no apoio das atividades de
planejamento da cdntrataÉo, dê êxecução da licitação ou dê gestão do contrato, de§de qué sob
supervisáo exclt siva de agêntês públims do órgão ou entidadê.
2.7. Equlpârâm-sé ãôÉ áutÕié§ do prolêlo ãs êmprêsês lntêgraíle§ do mesmo gfupÔ eÕÔitÔmico.

2.8. O disposto nos itens 2.4.2 e 2.4.3 não imped€ a licitação ou â conlralação de seÍviço que

lncluã como €ncãrgo do cohtrãtâdo ã el€borâção do projêto báslõo ê do proieto erecutlvo, nãs
contrâtaçôes inlegíâdâs. ê do pÍojeto exêcutivo, nos demais regimes de execução.
2.9. Em licitâções e contratações realizadas no âmbilo de projeios e programas parcialmenle
financiados por âgência oficial de cooperação estrangoira ou por organismo ÍinancÊiro
intemácional com recursos do financiamento ou da contrepartida nacional, não poderá participar
pessoa física ou jurídicá que integre o rol de pessoas sâncionadas por essas enlidadês ou que
seiâ dêclarádâ hidônea nos têrmos da Lei n''14.133/2021.
2.10.4 veda€o dê que lÍãtâ o itêm 2.4.8 êslend€-se a têrceiÍo que auxiliê a conduÉo da
conkáiâçáo na quElidsde de integrânte de êquipe de êpoio, píofssional especializ6do ou
funcionário ou reprêsentiânte dê empÍesa que prsste assessoria técnic€.

3. oA APRESENTAçÃo DA PROPOSTA E DOS DOCUT,ENTO§ OE HABITTÍAçÃO

Na prêsente licitaÉo, a fas6 de habilitaÉo sucederé as íases de aprcsenlação de propoías e

lances e de julgamento.

3.1. Os licitantês êncaminhaÍáo, êxclusivamente poí meio do §istema eletrônico, a proposta mm o
preço ou o pêrcêntual de dêsconto, conformê o critério d€ iulgamento adotado neste Edilal até a
data ê o horário estabelecidos para ab€Ítura da sês§ão pública.
3.2. Caso â fase de habilitação anleceda as fases do apresêntaçáo de propostas e lances, os
licitantes encaminharão, nâ Íoma ê no prazo estabelecidos no item antêrioí, simultianeamente os
documêntos dâ habilitaÉo e a proposta com o preço ou o percenlual de dêsconto, obs€rvádo o

disposto no item 8.3.1 deste Edital.
3.3. No câdastramento dâ proposta inicial, o licitantê declarará, em campo píóprio do sistemâ,
que:
3.3.1. está ciênle e concorda com as condiçôes contidas no edital e seus anêxos, bem como de
que a proposta apresentâda compreende a integralidade dos custos pâra âtendimento dos diíeitos
trabalhistas assegurados na Constituição Fedeíal, nas leis lÍabalhistas, nas normas iníralegais,
nes convênçées coletivas de tÉbalho e nos teÍmos de ajustemento de condúta vigentes na data
de suá entrêga em deinilivo e que cumpíe plenamenlê os requisitos de habilitação definidos no

instrumênto convocatório;
3.3.2. náo êmprêga menor de 18 anos em tíabalho notumo, peÍigoso ou insalúbre e não êmprega

m€nor dê 16 anôs, salvo menoí, a pârtir de 14 anos, na condiÉo de aprêndiz, nos têrmos do

aíioo 7'. XXXlll. da Constituicão;
33J. náo póssui empregados executando lrabalho degradantê ou forçado, observando o disposto
nos incisos lll e lV do art. 10 e no inciso lll do aí. 50 da Constitúicão Federal;
3.3.4. Cumprê as exigências dê lésêNã dê Ôârgos pará pês§Ôá Ôom déÍleiênciâ é párâ iéábilitádo
da Previdência Social, previstas em lei e êm oulrâs normas ospeciícâs.
3.4. O llchantê dfoârllzãdô êm coõperãtlvá iíêvêlá declãlãr, àlndã, em cánipo prôpllo dÔ sl§tdrhã

elêtrónico, que cumprê os rêquisitos estabelecidos no ârtioo '16 da Lei nô '14.133. de 2021.

@iu6drÉra(áode êmp,€g êspê.Elzadâ É presrãÉo

sryç6 d6_pohlh€éÕ, eb ónâ^d., âm jmà dê gíandê c'@b{à. a@ posuô lilasêm dêÉ minima dê 3o-0o0 (hni'a friD

€xê;dê6 tu Êsta.lo do Mâêntúo, no 6p3ço 6pei66 de glric"çà. de €ó'l,ars 6 .nnm'c oíiciab. de @léÍi6 dâ ituÍos do
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Av. Joáo xxlll, S/N -Cênt.o
CNPJ: 01.612.E320001-21

3.5.O ÍomecedoÍ enquadrado como microempresa, empresâ dê p€queno porte ou sociedadê
cooperativâ deverá declaíâr, ainda, €m campo próp o do sistêma slêtrônico, que cumpíê os
requisitos êslabelecidos no @. ostrando ápto á
usufruir do lratamento íavorecido estabel6cido êm seus gI§JE3llg, observado o disposto nos §§
1q ão 3. do ãn. 4.. dã Lér n.o 14.133. dê 2021.
3.5.1.Se íor o caso, no item exclusivo pâra participação dê microempresas ê êmpresas de
pequeho porte, a assinãlêÉo do cãmpo "não" lríp6dltá õ prossêguimento no certamê, pãlEl

aquele item;
3.3-2. nos ilens em que â padicipaÉo não Íor exclusiva pâÉ microempÍesas e ompresas de
pequeno porte, a assinalaÉo do câmpo "não" apenas produzirá o efeilo de o licitanle não ter
direito ao tratamento favoÍecjdo previslo na tel§9OpL949OlAL-E:123, , mesmo que

micíoempresa, empresa de pequeno poíte ou sociedade coopeíâtiva.
3.6. A íalsid6de da decloraÇro de que tratê os itens 3.3 ou 3.5 suieàârá o licitante às sanções
pÍevistas na Lei no 14.133. de 2021, ê nesle Edital.
3.7. Os licitantes poderão reüráí ou substituir o proposta ou, nâ hiútesê de a f6se dê hêbilibçéo
ânteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de júlgâmenlo, os documentos de
habilitação anteriormento in6eridos no 6istema, atá a abortuía da §ê66â0 pÚblicâ.

3.8. Desde que disponibilizadã a funcionalidade no sistema, o licitânle poderá paremêtÍrzaí o seu
valor íinal mínimo ou o s€u porc€nlual de desconlo máximo quando do cadâshamento da
proposta e obedecerá às seguintes íegías:
3.s.1. a aplicação do inteívelo mínimo de diferença de vâloíes ou de Percenluais ôntrê os lances,
que incidira tanto em relação aos lances intemediários quanto em relaçáo ao lânce que cobrir a
melhor ofe.ta; e
3.8.2. os lanc€s s6rão de Bnvio automático pêlo sistema, rêspêitado o valor final minimo, caso
estabelecido, e o inteNalo de que tratâ o subitem acima.
3.9. Caberá ao licitante intersssado eín paíicipar da licitaÉo ê@mpenhar as operações no

sislemâ eletrÕnico durante o procêsso licitatório e se responsabilizar pelo ônus deconente dâ
pêrda de negócios diante da inobservância de mensâgens emitidas pela Administraçáo ou dê sua
desconexão.
3.10. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer aconteomento
que possâ comprometer o sigilo ou a sêgurança, para imêdiato bloqueio dê âcesso.

4, DO PREENCHI EiIÍO DA PROPOSÍA

4-1. O licilante deveíá enviar sua proposte mediante o PÍeênchrmento, no sistema eletíônico, bem
6OmO enviar pêlo sistema, em lingua portuguesa, salvo quânto às expressôe§ técnicâs de uso
corênte, com o seguinte contêúdo, dê apr€sentação obrigatória:
4.1.1.oescriÉo complela do objeto da presente licitaçáo, com indicaÉo dos |ÍENS cotados, em

êspecial a marca do produto, om conÍormidade com as especificações do Têmo dê Referência -
ANEXO I deste Edital;
4.1.2. Descrição completa do objeto dâ prês€nte licitação, com indicaçáo dos ITENS cotâdos, em

êspécial a mârca do produto, em confoÍmidâdê com as especiíicaçõ€s do Íermo de Referência -
ANEXO I dêste Edital:
4.{.5. Pieço unitárlo ê o vâlor totál dá pÍoposta. Nos plêçÔs proposlos dêvárão êst inclÚídos,

além do lúcro, todas âs despêsas e custos, como por €xemplo: lransportês, hibutos de qualquer

íálurêzá ê todás ãs déspesã§, ditêtàs ou lhdlretás, relãclonâdâs cofi ã erecução dô ôblêto dá
presente Iicitação;

@ úâ.sl'âlsçáo óê mpÍ6eá ôspE€lzada m pBíâçao
seto@s óe-Dublscão,sob doma.dã, m rmà dó gÍ.ndê crúla§ão q@ rosúa 0Íag6m diáiá mínimá de $ 000 (lrnlâ mi)
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4-1.1. Prazo de validade da propostá: náo inferioÍ á 60 {s€ssenta) dias, a contár dê datiá da sessão
de abertura dos Envelop€s;
4.1.5. Prezo de €nttêga: de ãcoÍdo cóm Termo dê ReÍerência
4.2. Todas as especiÍicaçóês do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
4.2.1. O llclülírtê nâo pÕdérá oíercaéf ptópo§ta êm quantltãtlvo inÍêrlor ao máximo plêvi§to pàrá

contrataÉo.
4.3. Nos valor§s propostos êslãrão inclusos todos os custos opeltrclonãis, êncaEos
píevidenciários, trabâlhistias, tributários, comerciâis ê quaisquer outros que incidam dketa ou
indketamente na execuçâo do objeto.
4.4. Em se tratando de serviços com Íornecimento de mão de obía em regime de dedicação
exclusiva, o licitÊnle deverá indicár os sindicatos, acordos cdetavos, convençôes coletivas ou

sêntençás noímalivas que rcgem es cátêgorjas profissionais que execularão o seNiço e as
rêspectivas datrâs bases e vigênciss. com bâse ns Classificsção Brasileira de Ocupações - CBO.

5. DA aBERTuRA DA sEssÃo, cLAssrFlcaçÃo DAs PRoPosrAs E FoRuuLAçÂo
OE LAIIGES.

5,1, A absrtcrâ da presênts licitaçáo dar-so-á astomaticam€nt€ €m sessão públicâ, por meio de
sistemâ eletÍÔnico, na datâ, hoÍário e localindicados nêsle Edital.
5.2. Os lieitântes podeíão retirar ou substiluir â proposla ou os doêumenlos de habililâçâo, quando

Íor o caso, anteíiormente anseridos no sistema, ate a abenura dâ sessão pública.

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoêiío e os
licitantes.
s.4.lniciada a etapa competitiva. os licitanlês deverão sncaminhar lances exclusivâmentê por

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimenlo e do vâlor

consignado no regislro.
5.5. O lance d€verá ser ofêrtado pelo valor unitário do item.
5.6, Os licitaniês poderão oÍerecer lancÉs sucessivos, observando o horário fixado paía aberlura

da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
5.7, O licitante somente poderá oÍerecer lânce dê valor infeÍior ou percentual de desconto supêrior
ao último por êle ofertado ê íegislrado pelo sislema.
5.8. O intervalo minimo de diferençÉ de valores ou percenluais entÍe os lânces que incidiÍá tanto

êm relação aos lances intêímediários quanto em relação à proposla que cobrir a melhor oÍêrta

dêveía seí de R$ 0,10 (dez centavos).
5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu Último lance oÍeriado, apÓs o íegistÍo no

sistema, na hipótese de lãncê inconsislente ou inexêquível.
5.'10. O procêdimênto seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
5.11. Caso sêja adotado paÍa o envio de lances no píêgâo eletónico o modo de disputa'aberto',
os licilanles apÍ€seniarão lancês públicos € sucessivos, com proÍogaçôes-
5.11.1.A etapa d6 lances da sessão públicâ terá dúraÉo dê dez minutos €, após isso, será
prorrogada automaticâmente pelo sislema quândo houver lance ofertado nos últimos dois minutos

do peÍiodo de duraçáo da sessão pública.

5.11.2. A pioríogação áulomáticâ da étàpá dê lâncês, dê que trata o subiteril antorior, séiã alê dois

minutos ê ocoirêrá sucessivamente sempre quê houver lances enviados nessê periodo dB

ptorrdgácâo, iíclljsivê hô cá§ô dê lãhces lflterffêõlárlos.

@utuá cúlratràçãô dÊ êmpÍês êtpdràlEadá B prêsláÇão

sêtoiços ótaàDcáção sb demarda, om iomà d6 gÍsnde c'BbçáÔ qu. posua tÍâgêm d'á@ m'n!mà dá 30 000 (h^tâ ml)
6xã;dâÉ @ Btado do Mãénhão no ôspâçr 6pein@ de rrdicâ(áo do od'taÉ € anúrciG ofciaÉ, dê malóna dê inLrê$ do

MuÍúiÍrô dê ,úo A169ê do Pindrê - [ÁA páÍa ó ám 202trc26.
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5.11.3. Não havendo novos lancês na fórma estabéléóidá nós itens anteriorê§, á SéSSâo públiú
êncerrar-se-á automaticamenlê, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforrne a ordem
finâl de classificaçeó.
5.11.4. DeÍnída a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo
luqar íoi dê pêlo mehos 5% (cheo Bor eéÍtto), o prêgoeiro, auxlliâdo pêla êquipe dê ãp010, podérá

admitk o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocãçôês.
5.1'1.5. ApóS O reinlcio previstO no iiem supra, os licitántes sêrão convocadds paÍa ãprcsehtàr
lancês intêrmediários.
5.12. Caso seja adotâdo parâ o envío de lances no pregáo eletrônico o modo dê dispuÍ,a "aberto e

fechado", os licitantes âprêsentarão lances públicos e sucesslvos, com lance final e fechado
5-12.1. A etapa de lances da sessão pública lerá duração inicial dê dez minutos. Após essê prazo,

o sistema encaminhará êviso dê Íechamento iminentê dos lances, após o que transcoÍterá o
peaíodo de até dez minutos. aleatori€mente determinado, Índo o quâl seíá auiomaticâmente
encerrada a recepçáo dê lances.
5.12.2. Encerrado o prâzo píevisto no subilêm anterior, o sislêma abrira oportunidêdê pêra que o
autor da oÍerta de valor mais baixo e os das oÍertês com píêços até 'l0oÁ (dez por cênto)
supêrioÍês àquela possâm of€rtâr um lance final e Íechado em até cinôo minutosi o qual §eíá
sigiloso até o ênceramento desle prazo.
5.12-3, No procedimento ds que trata o subitem suprai o licitante pod€rá optar por manleÍ o seu

úllimo lance da êtapa abeÍta, ou por ofertar melhor lance.
5,12,4. Não havendo pelo mênos hês oíerlas nas condiçõe§ definidâs neste item, podcrão os

autoÍes dos melhores lances subsequenles. na ordem de classificação, até o máximo de três,

oÍêrêcer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso âté o encerramênto
deste prazo.
5.12.5. Após o término dos prâzos e§tabelecidos nos itêns enteriores, o sistema ordenará e
divulgârá os lances segundo a ordem crêscenie de valores.
5.13. Caso seja adotádo para o envio dê lances no pregáo elelrônico o modo dê djsputa Íechado
e aberio', poderão participar da etapa aberta somênte os licitantes quê apresentarem a proposta

de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propo§tas até 10% (dez por cento)

superiores/inferiores àquelâ, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o

en@rramento da sessáo e eventuais prorrogâçóes.
5.13.1. Nâo havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições deíinidas no item 5.13' podêÍão

os licitantes que âpresêntaram as três melhoíes propostas, consideradas ês empatadas, oferec€r
novos lances sucessivos.
5.13.2.A etapa dê lances da sessáo pÚblica terá duração de dez minutos e, âpós isso, será
proríogada automatcâmente pelo sistema quando houver lance oÍêrtado nos Úllimos dois minutos

do período dê duraÉo da sessào pÚblicá.

s.tà.r. A p,orrogaEào automálrca da etapa oe Iances, de que lrala o subfiem anlerior. sêrâ dê dois

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de
prorrogaÇão. rnclusive no câso oe lances inteímedianos
5.13.4- Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão públicã

encêrrar-se-á automelicámente, e o sisiema oÍdenará e divulgará os lances coníorme â ordêm

Íinal de classificação.
5.13.5. Déínidâ á mêlhói propo§tá, sê á difêrençâ êm rêlâÉo â proposla Ólassillcádá ém segundÕ

lugar Íor de pelo menos 5% (cinco Por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá

âdmiflr ô rêÍício dá dlsputá âbertà, pârã ã deflnlçâo dâs dêmal§ ciiloaSçôes.
5.13.6. Após o .einicio previsto no subitem supra, os licitantês sorão convocados pâra apresenlar

láncês iítermediárlos.

@iuÍâ.onrataráo dê êmprosâ espe'al'zádâ na pêstaçãô

*oçc aJpuoiieçao, soo amandâ, êm jmá de srand; ô@bçáo q* pdsuà li'aseo dêÍ'á mi'Lmâ de 30'0cro (lrinrâ mil)

exeriptares rio esraáo oo uaranhão, no 6pàÇo 6p€cifico de publi.ação de edirais . ânúncic oric a6, ds m.réíias dê iniêress€ do

lvuniciDio de Àlto aleÍê do Piôdaé lvla pa€ o árc 2!25_2026.
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5.14. Após o término dos prazós estâbelecidos nos subit€ns anteriores, o sistema ordenárã é
divulgará os lances sêgundo a ordem crescsnle dê valores.
5.15.Não sêrâo áceilos dois ou máis lances de mêsmo valor, fievalec€ndo aquele quê for
recebido e registrado em prim€iro lugar.
5.16. Dufantê o tfãi§eurso dâ sessâo púDlicâ, ós llcltantss sêrão inforínãdos, érn lêfipo lêã1, dÕ

valor do menor lance rêgistrado, vedada a id€ntiÍicaçáo do licitânte.
5.17. No cã§o de descohgxão com o Pregoeiro, ho decorêr da etapa clrhpetltlva do Fregáo, o

sistema êletrÕnico poderá permânecer ac€ssivel aos licitanles para a recêp€o dos lances.
5.í8. Ouando a desconexáo do sistema eletrônico gâra o pregoêiío persistir por tempo sup€rior e

dez minutos, a sessão públba sêrá suspensa e reiniciada somente aÉs decorÍidas vinte e quatro

horas da comunicsÉo do Íato p€lo Pregoeiro aos participant*, no sílio elêkônico utilizado para

divulgaÉo.
5.'19. Caso o licitante nóo apresente lances, clncoÍÍerá com o valor de suo proposta.

5.20. Em ÍelaÉo a itens oão exclusivos parâ participação do microêmp.osas e êmprê§âs de
pequeno portê, uma vez encorÍEda â elapa de lances, será efotivâdâ ê Yêíifcaçáo âutomática,

iunto à Rêcêitâ Federal, do poate da entidade empresarial. O sistema identifiêârá em colunâ
póprie âs micÍoompressE e 6mpr6sa6 dê p€queno port€ parilcipánt66, procedendo à comparàçáo

com os valores da primeira colocãda, se esta for empaêsa de maior portê, a§sim como das demais

Glas6ificadâs, para o fim do aplicâÊs€ o diEposlo nos êÍ!§.1!L!111!Ltql-.lEgEp!9ME!a!-!:Éq
de 2006, regulamêntada pelo Decreto n'8.538. de 2015-
5,20.1. Nessa§ conc,i@ês, as propostâs de micÍoeínpre§âs e empresâs de pequeno portê quê se

en@ntrarem na íaixa de até 5% (cinco por cento) acimâ da melhor proposta ou melhor lance

sêrão consideradas empatadas com â primeira colocâdã.
5.20.2. A melhoí classiíicade nos lennos do subilêm ântêrioí têé o dirêilo de êncâminhar umá

última ofertâ para desêmpat€, obrigatoriem€nts êm valor lnfêíior ao da primeira colocada, no

prazo de 5 (cinco) minúos controlados pelo sistema, contados após a comunicaÉo aúÔmátice

para tánto.
b.2o-3. Caso a microempresa ou a empresâ de pequeno porte melhor clâssificêda desistâ ou nâo

sê maniÍeste no prâzo estabelecido, seráo convocâdas as demâis licilantês micÍoempresâ e

emprcsâ de pequeno porle que se en@nlrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento). na ordem

de classificâÉo, para o exeícício do mesmo diíêilo, no prá2o êstabelecido no subitêm anterior.

5,20.4. No ceso de equivalência dos valoÍes âprêsenlados pelas micro€mpresãs ê êmpresas dê
pequeno porte que so enconllem nos inlervalos êstabelecidos nos subitens anteriores, sêrá

ieaiizado sorteio entre elas para que se identiÍique aquela que primeúo poderá aprêsentar melhor

oferta.
5.21. Só poderâ haver empate enke propostas igueis (náo segudas dê lances), ou entíê lances

ílnais da hse fechada do modo de disputa aberto ê f€chado
5,21.1, Havendo eventual empatê entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele

previsto no el!]i9jAtqld!lfL!33J9.2921, nêsta ordem:
b.2l.l.'l. di"prt" fin"I, hipót""..m que os licitantss êmpatados podêíão apresênter nova proposta

em ato contínuo à claasiflcaÉo:
5.2\.1.2. avaliaçÁo do desempênho conkatuâl próvio dos licitantes, para â qual deverão
preÍerencialmeáte ser utilizâdos íegistros cadastrais paía êfoito de atesio de cumprimento de

Õbtigaçõês piévi§to§ ilôsta Lei:
5.21:1.3. desenvolvimênto pelo licitante de açôes d€ equidad€ êntrê homens e mulheres no

ltt
ktle-

áffibiêntê de tábãlho, eonÍorme êgulãmenlo;
5.21.1.4. dosenvolvimento pelo licitante de programa dê integridado,

ó19ão6 dé contolé.
conforme orientações dos

ffitu6ml*rqàod€ ênpffi *oolaádã É p'6Dcáo

L-.à oÊ"itrúÀ. 
""0 

a*anaa, eo roir aa srand; o@lâêo q, p6!â ÚEsd d'ô€ m'n'na dê 30 00o (rMla m'l)

.i-iúi,À á e"t"o" ô u..nhÀo, no êpsço 6p&ú@ d. puur@ção d6 .diiâr3 o dun.i@ oiiciais, dê maún6 dâ i "§€ do

MuÍiciDio dê lúo ar.g6 do Pindárá - MA pe o âm 2025_202ô
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5.21.2. Peísistindo o empaté, sêrá ássqiurada preferência, suce6sivaménie, áos bãns e serviços

oíoduzidos ou DÍeslados por:
'5.2t.2.1. e.pr."a. êsteb€lecides no terííório do Estádo ou do DisliitÓ Fedêral do órgão ou

"ntiã"d. 
O" Àaaini"t 

"ção 
Pública estadualou distrital licatents ou, no c€so de licitaÉo realizada

por órgãô ou êntldãdé dê MuhlcíBlÔ, nÔ têrfltófio do EstãdÔ êm quê êstê s€ locallzé;

5.21.2.2. emprosas brasileiÍas;
à.21.2.3. 

"-p,""as 
qre invistãln efl posqulsã g no dêsehvolvlmEnto dê tecnologla ho Pãlsi

a:ri.r.;.;;t*;" q* comprore. à prâüca de mitigaÉo, nos teímos da Lei no'12 187 de 29 de

dêzembío de 2009.
ã6ããt":ã .t pa dê envio de lances da sessào Ública, nâ hipótese da propostâ do

ôrimairo coloc€do oerman€cêr acima do pÍêço máximo ou inferior €o d€3conto deÍnido para e

ã"ir"iã*o, . p*gb"to poderá negociar conàrçóes mâis vanlalosas após definrdo o Íêsullâdo do

jr.rlgsmento.
i.ii.i. À 

"eso","*. 
podeíá ser Íêita com os deínais licitantes' segundo a ordem de clâssiÍc€Éo

inl"irtruntJ estáoetàcioo, quando o píimeiro colocâdo, mêsmo após E negooiação' íor

ã"Jà*ir""a" em oz.ào dà sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pelâ

Admini6trâção.
i;.i.Ã 

"irg*"çã" 
será realizada por meio do sistemâ, podendo ser âcompanhâda pelos

dêmais licitantos.
ilà.ã. O rÀrft"oo da negociaçáo seÍá divulgado a todos os licrtântes e anexado aos âutos do

processo licilalóno.
ã.ãi. o í"s;ito 

".ri"rtará 
ao lotante mais b€m dassificado que no prazo de 2 (dues) horas'

"r.", "looãit" 
uo"qrada ao último lance oíertado após a negociaçáo íeahzadâ âcomoanhada'

::";,'.';.";;;;;;";i". *.pt.mentat"t. quando necêssáíios à confirmaçêo dâqueles

êxigidos nestê Edital ê já apresentados
5.22.5. E íacultado ao pregoelro píorÍogar o prazo estabelecido' a partir d6 solicitaÉo

fundamentada fêila no chat pelo licitante' antes de fhdo o prazo'

#ã. A;ã;"óilÉo oo pr"ço, o Píegoeiío iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposla.

6. DA FASE OE JULGAMENTO

6.1. EncêÍada a elaPa de negociaçáo, o pregoêÚo vêÍúGáía se o licitante lrojisoriâmente
áãi"liãà" ". 

p"'i,"i. tuga. atánoeãs cono'çoãs de partrcipação no ceíamê' conforme previsto

::-:;-;;';. ra' no 14 ti3/2021 lêorslacão corÍelaà e no rteín 2'4 do edilal' especialmente

;;;i;;-"rirlê*'" d" 
""nÉo 

q* iÃpeça a partlcrpaçao no certâme ou a íutura contratâÇão

mediante a consulta aos seguintes cadaslros:

o.r.r. SiÕAF;
ã.r.i. õ"ãu"i. r,r."ionut dê Emprosâs tnidôneas ê susp€nsâs - cEls, mantido pêla controladoía-

S::'::.:** tffi) ;h conr,oradoria-Gerar da

Ü"rã"-rr,t rti,**r"àaarr..
ãlrx p-:1p,.".9.1"1q1§,"-9mbém de sêude

"i*rá 
rõr"iiiài". ó, r.Íça da vedaÉo dê que lrata o âítloo 12 dê Lei n' 8 {29 dê 199?'

ã3] c;;-;;"i"'"" consulla de bituaçáo do listan-te a existêncra de ocoÍrências lmpeditivas

úãirãtãi J piãg."[à dlllgênclãrá páÍa verlfialÍ se houve frãude por pãÉe dâs emptesas

"ü"?L:j" ^" 
nài"iãr,o de ócorrênciás lmpeoitivâ§ lndiretas ÍlNn'3/2018'art 29' caoul)

Ê@utu,àdrÍàt-4!o@ê4p'É 6pe'-'d@àÉp'êsrâÇã'

sêfrG dê Dublcáçáo, rob ddânds êm id' e s'/"";;ilÁ;ã-ü'"*"" "Í+m 
dá; úú'Éá d' r0 0tr0 ünl. 4ü

Ê.ernrins nô rsrado do Mât-a" - *p"ç' *o*"' ã i'íõã à'É''"' ' *;"'- 't@âk' 
d6 m'!6n6 ds 

'n!êcs6 
do

r,l,*ip,o o" aro À"g. oo "i.d@ !,rÁ p6râ o am 202'20?6
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6.3.1. A téntàtivá dé builá será verificadá pói meio dos viaculos sociêtários, linhas de Íóanecimento
similares, denlre outros. (lN no 3/20'18. art. 29. §1ô).
6-3.2- O licitante seaá cónvocado pará manifêslação previamenté á !ma éventual desclassificação.
(lN n" 3/2018. art. 29. §2").
6.3.3. constãtãldá ê eri§têrlciã de §ánçã0, 0 lleitânle sêrá rcputâdo inabllltâdo, por fãltâ dê
condição de participação.
6.4. Nã hipótésé de inveEão dãs faseÉ de habilitáçáo é julgãmênto, câso átêndidâs âs cohdiçõ€s
dê pârticipação, sêrá iniciado o procedimento de habilitação.
6.5. Caso o licitante provisoriamente classiflcãdo êm primeiro lugar ienha se utilizado dê âlgum
tratamento favorecido às ME/EPPg, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício. em
conformidade com o itêm 3.5 destê edilal.
6.6- VeriÍicadas as condições dê participâção e dê utilização do tratamento favorecido. o pregoeiÍo
exâminârá â proposta clâssmcada em primeiÍo lug€r quonto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do proço em relaçâo ao máximo estipulado parâ contrêlaçâo nestê Edital e em
sous enexos, observâdo o disposto no artiqo 29 a 35 dâ lN 6EGÊ6 no 73. de 30 de setembro de
2022.
6.7. SeÍá desclaEsifioada a proposta vencedora que:
6.7.1. contiver vícios insanáveis;
6,7,2 não ob€dêoer às eap€ciÍieaçôes táenicas contidâ6 no Tormo d€ Referência;
6.7.3. apresentar preços inexêquiveis ou pêrmanêceíêm acima do preço máximo deíinido para a
contraiação;
6.7.4- não túerem suâ exequibilidâde demonstrada, quando exigido pela Administração;
6.7.5. apresêntar desconformidade com quaisquer outrâs êxigências desle Edilal ou seus ânexos,
desde que insanável.
6.8. No câso de bens e seNiços em gêral, é indicio de inexequibilidadê das prcpostas valores
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administrâção. o que poderá ensejaí a

desclêssiÍcação da proposta pelo pregoeiro.
6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese dê que tÉta o citput, poderá ser consideradâ aÉs diligência
do prêgoeiro, que comprove:
6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valoÍ dâ proposta; e
6.8.'1.2. inêxistirem custos de oportunidade capazes dê justificar o vulto da oferta.
6-9. Em conlrataÇão de serviÇos de engenhariâ, além das disposições acima, a análise de
exequibilidadê e sobrepreço consideÍará o seguinte:
6.9.1. Nos regimes de exêcuçáo por tareÍa. empreitãda poÍ preço global ou empreitada integral,
semi-intêgrada ou inlegrada, a caíacletizaçáo do sobrepreço se dará pêla supêração do valor
globâl êstimâdo;
6.9.2. No rêgime de empreitadâ por preço unitário, â caracterização do sobÍeprêço se dará pêla
supeÍação do vaior global estimado e pela superaçáo de custo uníáio tido como reievante,
conforme planilha anexa ao edítal;
6.9.:). No caso de serviços de engenhâdâ, seíâo considsradas inexequíveis as propostas cuios
valores foíem inferiores a 75% (setenta ê cinco por cento) do valor orçado pela Administração,
independentemente do regime de execução.
6.9.4. SeÍá exigida gaíantia adicional do licitante vencedor cuja proposia for inÍerior a 85% (oitenta

e cinôo pÕi aêhto) dó válór orçadõ pêlá Administràção, equiválenté ã diÍêiênça êníe e§tê Último é
o valor da proposta, sem prejuizo das demais garantias exigíveis de acoÍdo com a Lei.
6.10. Se tiduvêr iiidÍclos de liiêxêqúibilidâdê dà propostà de plêço, 0u êm Õaso dã nêcés§ldâdê de
êsclarecimentos complêmentaíes, podêÍão ser efetladâs diligências, para quê a emprosa

Êdúal-Presào ElelÍoico sRPn'õ13/202a R€gbrodê Prcç6 vlsandô a aulúÍâ .onlÍêração de eírpr§â spê.€lzâda m p'êláçãô
setoc6 dtpubli.áÇão, sob deúanda, em J@d dê §rand€ crulêção q@ poes!â li€gen diáÔâ miíioâ dê 30 00O írinlâ ml)
êxemplar6s no Eslâdo do Ma@hào, no 6p3ço 6peiico de publl.âçào dê êdilais e anunciG ofidais, ds mâlériê de inle@$ê do

Municipio de alto al€lE do Pindaé - MA pâ6 ô am 202í2026.
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cóniprove a exequibilidade da proposta. Há depender da urgência e necessidade de imediatá
contratação, o prego€iro poderá desclassificâr sumariamente â propostâ tida como inexequível.
6.11. Cãso o custo globál estimado do obj€b llcitado tonha sído decomposto om ssus lospectivos
custos unitáíios por meio de Planilha de cuslos e Formação dê Preços elaborada pele

Admihisüáção, o llcltante classlíicádo êm prlffêirÕ lugar seÉ cohvocado pãm âpésênEr Planlha
por ele olaborada, com os respeclivos valores adequados ao valor final da sua proposta, §ob penê

de nãÕ ac6itaÉo dã proposta.
6.1í.1.Em se tratando de serviços de engênhâÍiê, o lrcitante vencedoí será @nvocado â
aprêsentar à Administreção, por meio elelrônico, âs planilhas com indicaÉo dos quantitativos ê

dos cuslos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administraçao, bem como com
detalhâmsnlo das Soniíicaçõ€s ê Despesas lndirelas (BOl) ê dos Encáígos Sociais (ES). corn os
respectivos valores adêquados ao valor final da proposla vencêdora, admitida a ulilização clos

píeços unitóÍio9, no câso de empÍeitada por preço globê|, empreitads integral, contrataçáo semi-
integracla ê contraliaÉo integíada, exclusivamonte paía êvêntuais adequaçóês indispensáveis no

clonograma fí9rco-Íin6ncêiío e parê balizar êxcêpcionêl aditamenlo postêrioí do contralo.
6.12. ErÍos no preenchimento da planilha não constitúem motivo pâra a desclassificâÉo dâ
propoEta. A planilha poderá s€r aju6tada p€lo fornecedor, no prâzo indicâdo p6lo 6istema, de§de
que não hâja majoraÉo do preço e que se comprove quê este é o bastante pâra arcar com todos
oô ouslo8 de contrataÉo;
6.'!2.1. O aiuste de que hala este dispositivo se lim a a sanar erros ou íelhas que não alterem a
substância das propostas;
6.12.2. Considere-se eno no pÍeenchimento da plânilha passível de coneção a indicáção dê

rêcolhimento de impostos e contÍrbuiçóes na íorma do Simdes Nacional, quando náo cábível esse
regime.
6.í3. Caso o Termo de Refêrância exiia a apresentaÉo ds amostÍa. o licitante classificado em
primeiro lugar deverá apresentá-lâ, conforme disciplinâdo no Termo de RêIerência. sob penâ de

náo aceitaÉo da proposta.
6.14. Poí meio de mensagem no sistema, seíá divulgado o local e hoÍário de íêalizaÉo do
procedimento para a avaliaçáo das amostras, cuiâ presença será Íacultada a iodos os

interessados. incluindo os demais licitântes,
6.15. Os resultados dâs avaliações serão divulgâdos por meio dê mensagem no sistema.
6.'16. No câso de não haver entrêqa da amostra ou ocorrer atÉso nâ 6nlrega, sem iusüflcativã
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega dê amostra íoíâ das especmcâções previstâs ngste
Edital. a proposta do lcrtante será íecusadâ.
6.17. Se a(s) amostra(s) apÍesentada(s) pelo pnmeiro classiÍicado não fo(em) aceita(s), o
Pregoearo analisârá a aceitabilidade da proposta ou lance oíertâdo pelo sêgundo clâssificado-

Seguir-seá com a vêrificação da(s) âmostra(s) e, assim, suc€ssivamentê, até a vêriÍicação de

uma que atenda ás especificações constantes no Termo de Reíerência.

7. DA FASE DE HABILITAçÃO

7.1. Os documêntos previstos no TeÍmo de ReÍerência, necessários ê suficientes para demonslrar
ã cãpãcidadé dô llcltãnlê dé lsãllzãl o obleto da licltãção, serâo 6rlgldo§ pãrã flns de hãbllltáçâo,

nos lêrÍÍlos dos eís. 62 a 70 da Lêi no 14.133. de 2021, a saber:
7.2. Habllltãsão JúrÍdlca, quê será compruvãdâ mediante a apresentãção da seguinte

documentação:
7.2.1. Cédula ds idêntidade do empresário ou d€ todos os sóclos;

@uturá.srâráçáo oê €mpÍ63â 6sp6cràlzáda G pbslâcào

seto(-s dê-publi@Ção,sob dmanda, M jdnà do 9r€nd6.'úhçáo !ú pô$uá Úâqom d6Í'a min'mà de r0 000 (lrlnla úi)
.*.jrr",". ô e"r"á. o. U","nhão. no €spàço 6p{í@ d€ pubr'cq.áo a€ êd ra 3 € anue6 orrc'aÉ d6 mrênn dâ iniâ6s do
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7.2.2. Próva de registm comércial, no caso de énipresá individual;
7.2.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhado de todas suas
altêaâçôes, dêvidámenle iêgistrados, eril se tratando dê sociedádés empiesariáis e, no óáso de
sociedade por âçõês, âcompanhado dos documentos de eleiçâo de seus aiuais administradores;
7.2.4. No eáso dê Soelédádês slmple§ o ato constitutlvo irlscrito no Cartórlo Civll {Rêgl$ro Civll dá§
Pessoas Jurídicas ou Cartório de Registro de Títllos e Documentos) acompanhado da prova de
Dhétorià em éxérclcio;
7.2.5. Decrêto de autorização, em sê trâtando de emp.esa ou sociedade êskangeiÍa em
funcionamento no Pais e ato dê regiíro ou autorização pâra funcionamento expêdido pelo órgão
competente. quando a atividade assim o exigiÍ,
7.3. Regularldadê Fiscal, que sêrá ôomprovâdâ mêdiânte a apresentaçâo dos seguintes
documentos:
7.3.1. Prova de lnscíiçõo no Cadastío Nêcionalde Pessoa Jurídica (CNPJ);
7.3.2. Prova de inscriçâo no Cadastro de Contribuintes Estaduâl {Sintegra/MA - Sistêma lntegrado
de lnformaçõeg gobre Operaçõeg lnterestaduais €om Mercadorias ê 6êrviços) ou êquivalênte da
sede do licitante, excêto pârê àquêlas êmpresas que iem a sua Atividade Comercial
sxclusivamente de Píestaoão de ServiÇo6l
7.3.3. Carião ou documenio equivalenle que conste lnscração Municipal, que podêrá ser
substituído p€lo Alvara de LocalizaÉo e Funcionam€nto,
7.3.4. Prova dê rêgularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e lúunicipâl do domicÍlio ou
sedê do licilanlê, quê será .êelrzadâ dâ segúinlê forma:
7.3.5. CeÍtidão Negâtiva, ou Certidão Positive de Tributos e Contribuições Fedêrais e Divida Ativa
da União, comprovando a regularidâde perante a Fêzendâ Pública Federal;
7.3 6. Cêrtidão Negativa de Débitos, ou Certidâo Positiva com eíeilos dê Nêgâtiva, expedida pêlo
Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a rêgirlâridade para com a
Fazenda Estadual, êxceto paÍa àquelâs empresas que tem a sua Atividadê comeÍcial
exclusivamente de Prestaçâo de Serviços,
7.3.7. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à DÍvida Ativa do
Eslado, sxpedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licilanle, comprovando a
regularidade para com a Fazendâ Estadual, exceto para àquelas empresas que iem a sua
Atividade Comercial exclusivamentê de PÍestâção de Serviços.
7.3.8. Certidão Negativa de Débiios, ou Certidão Posiliva mm efeitos de Negativa, relativa à
atividade econômica, expedida pêlo Município do domicílio ou sede dâ empresa licitante,
mmprovando a rêgularjdade para com a Fazenda Municipal.
7 3 9. Certidáo Negativa, ou cerlidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Divida Ativa do
Ivunicipao, expedida pêlo Municipio do domicilio ou sede da empresa licilante, comprovando â
regularidade para com a Fazenda Municipal.
7.3.10. Certificado de Regularidade de SituaÉo do FGTS - CRF, emilido pela Caixa Econômica
Fêdeaal - CÉÉ, comprovando a regularidãde pêrantê o Fundo de Garantia por Tempo do Seryiço.
7.3.11. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (eNÔT), ou positiva com efeiios de Negativâ,
emitida pelo Tribunâl Supêrior do Trabalho ou Conselho Superior da Jusüça do Trabalho ou
Íribunais Regiónais do Tíabalho, comprovando a inexistência de débitós inadimplidos perante a
Justiçâ do Írabalho;
7.4. Às miarÕêrnpresas e empiésás dê pêquenó porte devêrãõ âpiêsehtái todé a docuniàntãção
exigida para efeilo de comprovação de regllaridade fiscal relacionada§ no item 7.3, mesmo que

ésla âpresêntê alourha rêsIrição, assêgurádo, todàviá, Ô plazd de 05 (clnco) dlâs útêls, eulo têrmo
inicial corÍespondêrá ao momento em que o proponênte for declaÍado o vêncêdoa do certame,
prorogável pÕr iguãl período, â Úilério da adhinistkÉo pÚblica, pará à rêgulãrlzação da

@iurs mnl€ração de empÍêsâ êspeahzadâ É prestáÇuo

setoiços dtpubliBçáo, sob demândâ, em jomal de grande circulâçao qG po$ua liÍaseú dÉÍiâ minima dê 30.000 (lnnla nl)
êxênidâÍes rc Estâdo do Ma.anhâo, no êspaço 6pein@ de plblicação d€ edlals e anúe 6 orrciais, de Mtérl6 de inler€se do
Municipio dêAn Aegêdô Pindê.é MÂ pâÉ o ãno 20292026.
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doaumêntáÇâo, paqámento óu paÍceláméniõ do debito e eúissão dê eventuais ceriidóé§
negativas ou positivas com eÍeilo dê certidão negativa (aÍt.42, §1o, LC 123106).
7.5- Estê beneÍíciÕ seiá oôÍicedido somêritê às empresas que obtivefam o beneÍício dé Í\,4E ou
ÊPP,
7.6.4 íâo-régulârzãçâô dê dôaümêhtáçãô, nÕ Brázo previsto nêsté ilêm 7.4, implicàaá êlh
dêcadôncia do direito à conlrataÇão, sem preiuÍzo dês sançõês previstas no Art. 156 da Lei
14.133. de'1'de âbril de 2021. Nesie caso, será fâcultãdo à Administtaçâo coflvocar licitantés
remanescentes, ocâsião em que será assegurado o exercício do direito dê preleÍência às demâis
microêmpaesas e empresas de pequeno porte, cuias Fropostas estiverem no intervalo de êmpate
previsto no item 5.20.2.
7.7. Qualiíicação Éconômlco.Finâncêira, que será comprovada mediante a apresentação dos
seguintes documentos:
7.7.1. Cêrtidão negativs de Íalência recupeÍaçôo judicial e extrâjudiciol expedida pelo distÍibuidor
da sêdê do iornecedor - Lei no 14.'133, de 2021, aÍt. 69, caput, inciso ll) ou, se Íoí o caso, Certidão
dê RecuperaçÉo Judiciê|, expêdida pelo Carlório Distribuidor da sedê d6 pêssoâjuridioa, com dala
dê emissão não supe oÍ a 60 (sessenta) dias ânleriores à daia da abêrtuía da sessão, ou que

ssleje dêntío do prâzo dê vâlidâdê expre6so na própriâ cerlidâo;
7.7.2. No caso do certidão positivâ de recupêrâção judicial ou oxtrajudicial, o licitânte deverá
âprêsentâr a comprovação de qu6 o respeclivo plano d€ rscuperação íoi homologâdo
judicialmenie. nâ íorma do art. 58, da Lei n.ô 11.101, de 09 de Íêvereiro de 2005, sob pena de

inabilitâção, dêvêndo, aindâ, eomprovar todos os demais requisitos de habilitaçâo.
7.7.3. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (doi§) úhlÍnos exercícios socrais, iá
exigÍvêis e apresentados nâ forma da lei, que comprovêm a boa situação financeira da êmpresa,
vedada â sua substituiÉo por bâlancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por

Índices oÍlciais quándo encerrado há mais de 3 (três) meses da data dê apresentaÉo da
proposta;
7.7.4. As empresas criadas no exercício Ínanceiro da licitaÉo deverão alender a todas âs

exigências da habililação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de

abertura. (Lei n'14.133, d€ 2021, art. 65, §1o)-
7.7.5. O balânÇo patrimonial, demonstração de Íesultado de exêrcício e demais demonstraçôes

contábeis limitaÍ-se-ão âo úllimo exêrcício no câso de â pessoâ iurldica ter sido constituída há

menos de 2 {dois)anos. (Lei no 14.133. de 2021 an. 69, §60):
7.7.6. lndices de Liquidez Geral (LG). Solvência Geral (SG) e Lrquidez Coflênte (LC). supeíioíes
ê I (um). comprovados mediante a apresentaÉo pelo licitante dê balânço patrimonial,

demonstrâção de resultado dê exeícício e dêmais demonstrações contábêis dos 2 (dois) Úllimos

exercicios socrais e obtidos pela aplicação das seguintes lórmulas:

Ativó Ciículaíté + ReáliáYel áLG Lonoo PÍazo
= FrsaiÍõCirõtrIánle aP mio

Circulantê

aívô Tôtãl
SG Paasivo circulante + Pa§slvo Nao

Circulântê

Alivo
LC Clrcuiante
= Passúo

Cir6ulantê -,-

ffi tJG conl'éràÇào d€ êmp'ês 6wÉ1"ádr c Ê6tà€o
;frà de'D,brieqáo soo dsàndâ, em rúrá de Eând; ' 

@l1âÇàô a, p6su' IrÍagn d'àiâ rin'râ dê 10'000 írinlâ ml\
o",ripr"'"" i. etr"ào O. u".nhão. no êspàço 6pe r@ dê puuLcãçÉo de êdltâis ê anú.ci6 oÍciais, de trÉlén6 d' inleÉê do

Muni.ipiô ds Ano AegÍe dô Pindaíà - ír.lA pa.â o ám 2021:§2ô

ilú
@A



*

{i§.}
PREFEITURA IIUI{ICIPAL DEALTOALEGRÊ DO PINDARÉ - MA

av. João xxlü, s/N - centÍo
CNPJ: 01.612.E32/0001.21

i:olh?s

a.ii,:
H,"..,

Edilâl- Prcgáo ElêlrÕoi@ SRP n! 0112024 - Regislro dê P,eçôs visndo a Íuluê ontrâlâÉo de 6mp6a êspeiálizada € pÍeslaÉô
séfriços dê pu!!h€çáô, sob dêma.da, êm jmal dé gÍándê ciúhçáo qúê posua ÜGgem diána mínlmâ de 30.000 (lrnlâ nil)
exemplâ@s no Eslado do Mãrânhão, no €spaço sspeinm de pubÍcâçao de ed lals e anÚrc c ofciaE, dê mêrérlas dê ioGrêsse do
MunÉipio de Atto AlêgÍê do Piôdá.é - NrÂ pâÍã . âno 202t2026.
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7-7.7. As êmpresas que apresentaíem resultâdo menor do que o exigido dêvêrão compíovar,
considoaáalos óS riscóS para a adminisiÍáçãó, capital miniúó óu pãirimônio líquido miaimo
equivalente a até 10% (dez por cento) do valoÍ estimado da contratação, de âcordo o artigo 69 da
tei 14.133t21
7.7.8. O atêndimento dos indices econômicos previstos nesle ilem deverá ser ateslado medianle
déclãração asslnada por profissioíal hãbilltado da área contábil, ãpresefltada peto forhêôêdot.
7.7.9. São deíinidos como documentos complementares ao balanÇo patíimonial e necessários á
cornprovação dã qualificaÉo econômico-finânceÍa o terfto dê abertura e encerrarnento do livrc
caixa. demonsiração de rêsultâdo de exêrcício ê notas explicalivas, nos termos do art, 69, l, da lêi
14.133121.
7.8. Ouândo permitida a participação de empresês estrangeiras que não funcionêm no País, as
cxigências de habilitaÉo seráo atendidas mediante documentos cquivalentes, inicialmenle
apresentados em tradu€o livre.
7.9. Na hipótese de o licitsnte vencedor sêr empresa êslrangeira que não funcione no País, parâ
Íns de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a
habilitação serão trâduzidos por tradutor juraínentado no PaÍs e apostilados nos lêrmos do
disposto no Decreto no 8.660. de 29 dê ianêiro dê 2016, ou de oulÍo que venha a substiiuÊlo, ou
consulârizados pelos respectivos consglado6 ou embaixadaS.

8, Os Ccêumentes exigiCos paía fins dê habilitaçáo poderão sêr apresentádos êm
original ou poÍ cópia;

8.1.Os documentos exigidos para Íns de habilitação poderão ser sirbstituídos por registro
cadastral emitrdo por órgão ou enlidadê públicâ, dêsde qúe o rêgislÍo tênha sido feilo êm
obediência ao disposlo naLei no 14.13312021.
8.2. Será veriÍcado se o licitante aprêsentou declarâÉo de que alende âos requisitos de
hâbilitação, e o dêclarântê rêsponderá pela veracidadê das infoÍmâçóes presladas, na Íorma dê lei
(at1.63. l. da Lei n' 14.13312021).
8.3. A veriflcação pêlo pregoêiro, em sitios elêtrônicos oíiciais de órgãos e entidades emissores de
certidões constitui meio legal de prova, para íins de habilitação.
8.3.1. Os documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados por meio do slstema, êm
formâto digital, no prâzo â sêr fixâdo;
8.3.2. Na hipólese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentaÉo dê propostas ê
lances, os iicitantes encaminharão, por meao do sistema, simultaneamenle os documentos dê
habilitação e a pÍoposta com o pÍeço ou o percentual de desconto, observado o disposto no §_l:
do at",.36 e no § 1o do atl.39 da lnst/ucão NofiÊtiva SEGES no 73. de 30 de setembro do 2022.
8.4. A veriÍcaç.ão da habilitação ou â exigência dos documentos nele rláo contidos somente será
feita em Íelação âo licilante vencedor.
8.4.1.Os documentos relativos à regularidade Íscal que constem do lêrúo dê Relerência
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamenlo das propostas,
e apenas do licilante mais bem classificâdo.
8.4 2. Respeitada a exceção do subitem anterior, re,ativa à rêgulaÍidadê Íiscal, quando a fase de
hãbilitaçãó ántéaédêr ãs lá§es de apiéaéntãção de proposlas e lênaea é dé juloáméntõ, á
verificaçào ou exigência do presênte subitem ocoíêrá em relaçâo a todos os licitantes.
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9. Apóa à entrêga dôa documenios pá.e habilitação, náo sêrá permitidá á aubalituiçâo
ou a apÍêsêntação de novos docum€ntos, salvo om sedê d6 diligência, pâra (!ql
í,1.13312í. art.64, ê lN 7312022. áÍt.39. §4'):

9.1.1. eÕmplefficntãÇãô dê iníofiíiaçôe§ âüêrcã dos docr.rmentôs já âplêsêntâdos pêlôs lleitàntês ê
dêsde quê necessáÍia para apurarÍatos existentes à época da abertura do cerlame; e
9.1.2. átualizáçáo de docúmêntos cujã vâlidâdê tenhâ êxpirado ãpó5 a dãtã de recebiftento dâs
propostâs;

í0, Na análise dos documentos de habililação. a comissão de contratação poderá sanar erros
ou falhas, que náo alterem a substância dos documenlos e súa vâlidáde jurídica, mêdiante
decisão fundamentada, rêgistrâda em ata e acessivêl a todos, âtribuindo-lhes eÍicáciâ paía
Íins de habilit6ção e classificação.

íí, Na hipótesê de o licitânte não atêndêr às exigências parâ habilitâção, o pregoêiÍo
exâminará â proposta subsequenie e assim sucessivamenlê, na ordêm de classificação, até a
apuração d€ umâ prêpostâ qu€ atsnda ao prêsenle êdilal;

12, Somênto s€rão dispênibilizedes para âGesso público os doeumentos de habilitaçáo do
,icitante cuia proposta âlenda ao êdilalde licilação, após concluÍdos os procedimentos de que
kala o subitem anterior.

13. Quando a fase de habilitação antêceder a de julgamento e já tivêr sido encerrada, não
caberá exclusão de licitante poÍ motivo relacionâdo à habilitação, sâlvo êm razão de fatos
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento-

í4. DA IMPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEOIOO DE ESCLARECIMENTO

14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por lrregularidade nâ aplicação
dâ Lei no 14.133. de 2021, devêndo protocolâr o pedido até 3 (três) diâs úteis anles da datâ da
abeftura do certame.
14.2. A resposta à impugnâção ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em silio eletrônico
oficial no prazo dê até 3 (três) dias úteis, limitado ao úllimo dia útil anterior à dêtâ da abertura do
cêrtame.
14.3.4 impugnação ê o pedido de esclarecimento deverào ser rêalizados exciusivamênte por

me o do Portal Compras Públicas.
14.4. Às impugoaçóes e pedidos de esclarecimentos nâo suspendem os prazos previstos no

certame.
14-,Í-1. A concessão de eteilo suspênsivo à impugnaÉo é mêdida excepcional e dêvêíá ser
motivâda pelo agente de contrateÉo, nos âutos do processo de licitaÉo.
14.5. Aaolhidâ á impugnáÇão, aéiá deÍinida ê publicâdá novã dáiá pâra â rêáliráçãó dÕ aeriame.

15. OOS RECURSOS

15.1.A intêrpõsição dé rcôu.so referehte ão iulgãmento das propostas, à habilitãção ou
inabilitação de licitantês, à anLrlação ou revogaÉo da licitaçâo, obsêNaÍá o dasposto no ârl. 165

da LBi n' 14.133. de 2021.

@tura c@t6r-{ãôdêênprcsêspeúlÉaían6 prêsl.Çáô

setuiÇos dê Dubli6Ção, sob dmanda êm júsl d. gÍânde r,@láçaô q@ pcs!â lrÍâgem d6é m'n'mã de 30.000 (ünlâ mD

êxsplê,es no Éstario do Maranhão, no êspaço 6p*í6.o dê Blhücátao de edita's ê ànunc,c olica6. de máénàs d' int'Éê dÔ

Múni.ipio de Afio Alegê do Pindaíé - tlÀ pôta. anó 202çâ26.
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15.2. O prázo reaursál é de 3 {tiês) diás úleis, coniados da daia de intimaÉo ou de lávratuia da
ata.
15.3. Qlaildo o iecufso apfesenlado impugnar ojulgâmento das propostas ou o ato de habilitação
ou inabililação do licitante:
15.3.1. à htênçáÕ dê recdffer devêrá §er ffanlíestada lmedlãtãmentê, sob Bêna dé prêelusãô;
15.3.2. o pÂzo pata a fianifestêção da intenÉo de Íecorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.
15.3.3. o prãzo pãrã apresentãçáo dãs rãzôês rêcursais serã lniciado nâ datã de lntimâção ou dê
Iavratura da âta de habilitação ou inabilitação;
15.3.4. nâ hipótesê dê adoçáo da inversão de Íases pÍêvisla no § 1o do aí. 17 da Lei n0 '14.133. de
421, o ptazo paÍa apiesentação das razôes recursais será iniciado na data de intimação da âta
de julgamento.
'15.4. Os recursos deverão seí encaminhados êm cêmpo próprio do sistema.
15.5. O recurso será dirigido à âutoridade que tiver edit6do o ato ou proferido a decisâo recorÍida,
a quâl poderá Íeconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,
encaminhar recurso para a eutoridade superior, ê qual dêverá proferk sua decisáo no prazo de 10

{dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
15.6. Os rocursos interpo8tos fora do prazo não seaão mnhecidos.
15.7. O ptazo paz apresentaÉo de conlrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3
(três) dias úl6is, contados da dala da intimação pessoal ou da divulgâção da intêrpoGiÉo do
recurso, assêguradã a vistâ imediata dos êlemêntos indispênsáveis à defesa de seus interesses.
15,8, O recurso ê o pêdido de rêconsideração terão eíêito suspensivo do ato ou da dêcisão
recorridâ até que sobrevenha decisáo Ílnalda autoídâde compelente,
15.9. O âcolhimênto do rêcurso invalida lão somente os atos jnsuscetíveis de aproveitamento.
15,10.Os âutos do processo peímanecerão com vista Íranqueada aos interessados no sítio
eletrônico do órgão promotor dâ licilaÇão, ou poderá ser encáminhsdo via e-mail no caso de
impossibilidade dê realizaÍ o upload no site.

16. DA ATA DE REGISTRO OE PREçOS ADJUDICAÇÃO E HOi/lOLOGAÇÂO

16.1. Homologado o resultâdo da licitaÉo, têrá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias úteis,
contados a partir da data de sua convocação, paÍa assinar a Ata de Registro de PÍêços, cuio
prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contraiaçào, sem
píêjuízo das sançôes previstas neste Edilal.
16.2. Alternativamente à convocação paía comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura da Ala dê Registro de Píeços, e Aclministração podeÉ encaminhá-la paía assinãiura
por e-mâil, para que seja assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data
de seu recebimento.
16.3. O prazo eslabelecido no subilem anteÍior paÍa assinatura da Ats de Rêgistro de Preço§
podêrá ser proÍíogado uma única vez, por iguâl periodo, quândo soliciíado pelo(s) liciiante(s)
vencedo(s), durante o seu transcurso, e desde que dêvidamente justificado.
16.4. A ARP poderá ser assinada por meio de âssinatura digital, através de certificâdo digilal
emitido no âmbito da lnfraêstrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, obseívados os
pâdrôês definidos pêlã própiiá ICP-Biâsil.
16.5.4 Íecusa injustiíicada do fornecedor classificado em assioar a ata, dentro do prâzo
estábélêeldo rleste ãnlgo, ensêjâlâ à âplicãção dâs pêhâlldâde§ légalmêntê êstâbelêôldãs.
'16.6. Na hipótese de o convocado não assinaí a ata de registro de prêços no prazo e nas
cÕndlÇõés éstábêlecidã§, flcã fãcultãdo à Admirlstração coívocaf os licitãntês rêmãhe§cenlés do

@turàonLa?ção de ênp6à espe'à,Pàdâ nâ prêstação
*rcos de !ubl(2cão, sôb dêmâMã, âm iomal de qrãnde circul6clo que posuá liíagem di:nia minma dê 30000 (lrinlê mil)

€xemdaBs no Esta& do MàÉnhêo nô espâço ê6p{ifco dê ÊlricârÉo de edit?rs e ânÚnci6 otiôiâis, d€ mât€nas de interessê do

Municipio dê Allo Akgrê do P ndáé - [44 ÉÍa ô ano 2025-2026
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cadástro dê ré§éíva, ná óidém de clàS§ífic€ção, para fazàlo em iguál prázo ê nas condiç6es
propostâs p6lo primeiro classif cado.
'16.7. Na hipótêsé dê nenhum dos licilàntes aceitai a contÍatáÉo nos lêrmos do disposto do itêrh

anlerior, a AdminishaÉo, obsêrvados o valor eslimado e a sua eventual atualização na forma
prêvisrE no éditã|, pódêrá:
16.8. convocar os licitantes paÍa nêgociação, n€ odem dg classiíicâÉo, com vistas à obtonÉo do
preço mElhor, mêsmo que acida do prêçÔ do adludlcatário; oÚ

16.9. adjudicar e frmaí o @nrato nas condiçôes oÍêrtâdas pêlos licitantes íeínane§cêntes'

observada a odem de classificáçáo, quando frustradâ a negociaçáo de melhor condição.
16.10. A existência dê preços registrados implicará compromisso dê fomecimonlo nas condiÉes
€stâb€l€cidas, mas não obdgará e AdministEção a contratar, facultâda a rêalizaÉo d€ licitação

especiÍicá para e âquisiÉo pretêndida, desde qúe devidamente iustiÍcada.
16.'11. Seíáo íoÍmalizsdas tantag Atâs de Registro de Preços quênto necegúrias para o registro

dê todos os itens constantês no Teímo do Refeíência, com a indicação do licitânte vonoedoí, a

doscriÇão do(s) item(ns), âs rêspectrvas quanlidades, preços rêgislÍados e demêis condições.
16.12,.o PRÀáO OE VIôÊNCIA OA ATA OE REGISTRO DE PRECOS SERÁ DE 1 (UM} ANO

t40
w

PRECO VANTAJOSO.
1613. Ao o.São não participante que adêíí à Ata de Regislro de Preços, em rêlação às suas
póprias con[rataçôe§, @mpête os atos relativos à cobrança do cumpíimenlo pêla íornecêdore

das obngações contratualmenie assumidas ê à aplicação de eventuais penalidades decoírêntês
do desc-umprimênlo de cláusulas contratuais, observâda a amplâ defesa e o contraditório,

dêvêndo informâr as oconências ao órgão gerenciadoí.
16.14. Após ê âutorizaÉo do órgão gerenciador, a aquisiçáo ou a contratação deverá ocoÍÍer em

até 60 (sêssênta) dias, observado o prezo de vigência da Ata.

17. DO CANGELA]úENTO DO REGISTRO DÊ PREçOS

17.1. O íornecêdor terá seu registro cancelado pela Administração PÚblica' quando este:

á) doscumprk as condiçôes da Ata de Regist.o de Píeços;
bj se recusar a assinâr coôirato, não retiraí a nota de empenho ou instrumento equivalente no

prazo estabelecido pêla Admanistrâçáo, sem justificativa acêitável;
c) não acêitar ;eduzi. o seu pieço registÍado, ne hipótese deste sê tornaÍ superior àqueles

píaticados no mercado; ou
à) soÍrer sançâo prevista nos inciso§ lll ou lV do caput do art. 156 da Loi Federal no '14 133,

de 1'de âbrilde 2021.
17.2 o câncêlamento de reoistros nas hrpóleses previstas nos incisos I' ll e lV do caput sêíá

IoÍmalizado por despâcho doóí9ào Gerenciador, assegLlrados o contraditório s a ampla dofesa'

17.3. O can;êlamenlo do registio nas hipóteses pÍevistas nos incisos le ll acanetârá, ainda, a

âplicâção dâs penalidades câbíveis, âssegurados o contraditório ê a ampla defesa'
ti.q. ô cancelamento do registro de preços poderá ocorreÍ poí fato supeívenienle, decorrente de

câsõ íortuito ou Íoiça maior, que prêjudique o cump mento da âla, devidamente 
'Yimpíovadós 

é

iustmcados:
â) por rázão dê lnterêsse públlco; du
b) a pedido do Íornecedor.

ROV,

ffi lu,à úrÍátâçáô e êí'pÍH osDêcàlz.dà É c6ccáo
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18. OO CANCELAÍúENTO DO REGISTRO DE PREçOS

18.1- Sendo autoÍizado a contratação o fornecedor benerlciário da Ata de Registro de Preços fica
obiigâdô a retiral ã§ respectivas Nôtas dê Empenho ê a celêbiâr Ôs confato§ oÚ insltumêntos
êquivalenles, nas condiçóes estabelecldas neste Edital ê na própria Ata, observado o prazo dê 5
(cinco) dias úteis, ã contãr da dàta dê rêcêblmento da notifrcaÉo.
18.1.1 O prâzo da convocaÇão poderá ser prorrogado umâ vez, por igual pêrlodo, quando

solicitado pela licitante veficedora dtrranie o seu transcuÍso, desde que ocorrâ motivo jusiificado e
aceito pêla AdministraÉo.
18.2. A contraiaÉo com os fornêcedores registrados será formalizada pelo órgão interessado, ê

dêverá ser celebrado no prazo de validâde da Ata de Regislro de Preços.
18.3. A recusa injuslificada do fornecedor beneficiáío em retirar â Noia de Empenho ou assinar o

Conkato, dentro do prazo estabelecido, ca.acÍeíiza o descumprimênio total da obrigação
ossumida, sujeitêndo-o às penalidadês lêgâlmente estabelecidâs nâ Lei Fede.el 14.13312021 .

18.4. O íornecedor que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitâr, nas mesmas condiçôês
contratuais, ôs acréscimos ou supr€ssões quo se ÍizeÍem ne@ssários, até 25olo (vintê e oineo por

cento) do valor iniciâl atualizado do Contrato, bem como a manter atualizâda, dlrante a execuÉo
do Contrato, toda doeumenlaÉo de habilitaÉo exigida na licitaçâo. O limit€ para o acréscimo
será de 50% (cinquenta por cento).
18.5. Na assinaluÍe do contÍato, sêaá exigida a comprovâçâo das condições de habilitação
mnsignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.
18.6. Na hipótese dê iregúlaridade, o contrâtado deverá regularizar a sua situaçáo perantê o
cádastro no p.azo de até 05 (cinco) diãs úteis, sob pena de aplicâção das penalidades pÍevistas

no edital e anexos.
'18.7. Nê hipótese de o vencedor da licitaÉo não comprovar as condiçôes de hebilitaÉo
consignadas no editâl ou se recusar â âssinar o contrato ou receber a nota de êmpenho, a

Administaaçâo, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominaçóês legais cabÍvêis a

essê licrtante, poderá convocâr outro licilante, respeitada a ordem de classiÍlcâção, paÍ4, após a
@mprovaçáo dos requisiios para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos
complemênlarês e, fêita ê nêgociação, assinar o contrato ou a ata de Íegistro dê preços.

18.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e Íiscalizadâ por 1 (um) ou mâis fiscais do

contralo, represêntantes da AdministraÉo, devendo_a,e registrar todas as ocorrências e as

deíiciências vêrificadas em relalório, cujâ cópia sêrá encáminhâda à CONTRATADA, para quê

providênciê a imediata coúêÉo das irregularidades apontadas.

i0. i,À§ tÍ.,FRÃÇÔÉs ÁóMiNiSiRarva§ Ê §Ái{çôÉs

1g.l. Comete intraçâo âdminisÍáiva, nos têrmos da lei, o licilânte que com dolo ou culpa:

19.1.1.deixar de enlregar â documentaÉo exigida para o certame o! não entlêgar qualquer

dÕeumêhm qúê lênhê sidó sôllali,ado pelô/á PiêoôêirÔ/a dl]aãiitê o cenámé;
19.1.2- Salvo êm decorÍência de íato supêNeniente devidamente iustificado, náo mantiver a

propostã êm e§pêclãl quãndo:
19.1.2.í. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado o! após a negociação;
19.1.2.2. recusâr-se a enviar o detalhamento da proposta quãndo exigível;
19.1.2.3. pedir paía ser desclassiÍicâdo quando êncerrada a etapa competiiiva; ou

19.1.2.4. deixar de âpresentar amostra;

@ulÚa6niáráÇàodê ehpr6a êsp«ElEãdâ na pÍêstação

;;*ic6 d;publieÉo, sôb dmânda, eú lômà dê grânde ciÍculâ(Éo que po§uã liãsem diáÍiâ mrnimâ de 30'000llnnlâ miD

"i",ipr".s 
,lo Esraá. o. Uaorirao, no espáço apoiico ae publicaÉo dê êditãis e anúnc'6 oliclais, .l€ @lóiês de iniêÍê$ê do
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19.,l.2.5. ãprésentãí propostá ou amostra em desacordó com ás especiíicações do editál;
19-1.3.não celêbraÍ o conlralo ou nâo entregar a documentação exigida para a contrataÉo,
quando convocado déhlÍo do prazo de validáiie dê sua proposlai
19.1.3.1. r€cusar-se, sem justificaliva, a assinar o contÍato ou a ata de regislÍo de preço. ou a
acéitãr ou retlrâl o lnstruíÍênlo equivàlente nô prazo estabelecjdo pela AdÍíinEraçào;
19.1.4. apresenlâr declaração ou documentação Íalsa exigida para o cêrtamê ou prestar
dêclãlação falsà durahte ã licitãçâo
19.1.5. fraudaÍ â licitaÉo
19.1.6. comportaÊse dê modo inidôneo ou comeler íraude de qualqüer natureza, em êspecial
quando:
í9.í.6.1. agirem conluio ou em desconíormidade com a lêi:
19.1.6.2. induzir deliberadamente a erÍo no julgamento;
19.1.6.3. opresentar amosk€ ÍalsiÍic6da ou detenorad€;
19.1.7. pratica. atos ilícitos com vistas a frustraros objetivos da licitaçáo
19.1-8. prstic€r êto lêsivo previslo no ârt. 5. d6 Lei n.o 12.846. de 2013.
19.2. Com fulcro na Lei n. 14.'133. dê 2021, a Administração poderá, garantida e prévia defesa,
aplioar ao6 licitantes e/ou adjudicatário6 as Geguinles san@e6, sem prejuízo dâs
r€sponsabilidâdes civil e cnminal:
19.2,1, advo*êneiai
19 .2.2. mvlla:
í9-2.3. impedimento de licitâr ê contratarê
19.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquânto perdumrem os motivos
delerminântes da prrniÉo ou até que seja prcmovida sua reabilitraÉo peranle a própria autoridade
que aplicou a penalidade-
19.3. Na adicação das san@s serão considerados:
19.3.'1. a natu.eza e â gravidade da infaÉo cometidâ.
19.3.2. as p€culiaridadês do caso confielo
19.3.3. as circunstâncias agrâvanles ou alenuanles
19.3.4. os danos quê delâ proviêrem parê a Administraçào pública
19.3.5. a implantiaç.áo ou o aperíeiçoamento de programa de integridade, clnÍorme normas e
oriêntaçôes dos órgáos de controle.
19.4. A multa será rêcolhida em percentual de 05% a 3\ok incidente sobre o vâlor do contaalo
licitado, recolhida no prazo maxjmo de 30 (trintâ) dlas úteis, â contar da comunicáÉo oficial.
,9.4.1. Pâía ás inírâ@s previstas nos ilêns 19.1.i, 19.1.2 e 19.1.3, a multê sêíá de O.Sok a 15%
do valor do contrato licitado.
19.4.2. Pâra as infraçôes previstas nos itens 19.1.4, tg.l.5 19..1.6. 19.1.7 e i9.1.8. e mulle §eÉ dê
15% a 30% do valor do contrato licitado.
19.5. As sãnçóes de adveÍtência, impêdtmento de licilar e contratar e declaraÉo de inidoneidade
paÍa licitaí ou contratar poderào ser apllcadas, cumulativamente ou não, à pênàüdade dê multa.
19.6. Nâ aplicâçlo dâ sânÉo de muhâ seíá facultada a defesa do intêrêssado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimãção.
19.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorÍência
das infraçôes administrativas íelâcionadâs nos itens 19.1.1, 19.1.2 e 19..1.3, quando não se
justil5car a imposição de peíialidade mêis grave, e impêdirá o responsável dê llcjtê; e contrâtâr no
ámbito da Administraçáo Públic€ direta e indheta do ente íederalivo a qual pertencer o óígão ou
enlldáde, pelo piâ2o máximo de 3 (Íês) anos.
19.8. Poderá ser ãplicada ao responsávêl a sanÉo de dêclaração de inidoneidade parâ licitar ou
coitrãtar, ém dêconênôlã da prátlca das inÍiaçôes dispostas nos itens 19.1.4, 19.1.5, 19.j.6,

Eddal - Pregào Elêrr6i@ SRP nq 013/202a - Rogish dê pÍi:aG vüÉnrio ã íúlúÍa @htÍatação dê êmpÉ* 6peiátizadá ná p6taçãô
stoç6 dó puhlicaçào. sob dêhándà em }dnal dê 9íá.(b o@hêô qú posuâ ü.+m dê;á úinn; dê 3O.o0O (6.la ;it)
€,mdá@s e Esràdo do Ma6nhào m 6p.Er 6!ê'h@ de pdt@ção d€ êdilâÉ ê ânúeG oiroab, rre nrálénõ de inl.@ do
Muneipio d. alro alegÍê do Pindàé l,t paiâ o ãm 202:>2026.
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19.1.7 é 19.1.8, bem comó pélas inííaç6ea administiátivas prévistás nos itens 19.1.1, 19.1.2 e
19.1.3 que justiÍiquem a imposição de pênalidade mais grave que a sanção de impêdimento de
licibf ê coítiatar, cula du iação observará o piazo previsto no art. 1 56. §5o. da Lei n.o 14.1 33/202 í .

í9.9. A recusa injustificada do adjudicatario em assinar o contrato ou a ata de regislro de preço,
ou êrh âcêllâr óú rêtir& o in§irúmênlô équiválentê nô prãzô ê§tâbêlêeldô pêlâ AdmlRistratão,
descrita no item '19.1.3, caracterizará o descumprimenlo total da obrigação assumida e o sujeitará
às pehalidádes e à imediatã perda da gârãntia dé propostâ êm fávor do órgão ou entidãdê
promotora da licitâção. nos termos do art. 45. §4o da lN SEG .

19.10.4 apuração de responsabilidade relacionadas às sançóes de impedimento de licitâr e
conkatar e dê declaração de inidoneidade para licitar ou contralar demandará a inslauÍaçáo de
processo de responsabilização a ser c-nduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, conlêdo da data de slrâ inlimação,
âprêsêntêr dêfesa escrita e especiíicar as provas que pretenda produzir.
19.11.Caberé recurso no prazo de 15 (quinzê) diás útêis dâ aplicaçáo dâs sanções de
advêrtência, multâ ê impêdimênto dê licitar e contrâtar, contado da data da intimação, o qual será
dirigido à autoridade que tiver profêrido a deoisão recorride! que, Ê6 nâo a reconaiderar no prâzo
de 5 (cinco) dias úteis, encâminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, qúê

dêvêrá proferk sua dêeisâo no prazo máximo d6 20 (vint6) dias úteis, ôontado do recebimento dos
autos.
19.12. Caberá a apresênláção de pedido de íêconsideração da aplicaÉo da sânção de
declaração de inidoneidade para licitar ou contralar no prazo de 15 (quinzê) dias úteis, contâdo da
data da intjmação, e decidido no prâzo máximo dê 20 (vintê) dias úleis, contado do sêu
íecebimênto.
19.13. O recurso ê o pêdido de reconsideraÉo terão eíêito suspensivo do âto ou da decisão
recorÍida até que sobrevenha decisão ínalda autoridade competente.
,9.14.A aplicaçâo das sanções previstas neste êditâl não exc,uj, em hjpótese alguma, a
ob gação de reparação integral dos danos cáusados.

zo. oAs otsPostçôEs cERArs

20.1. Será divulgadâ ata da sessão pública no sistema eletÍônico.
20.2. Não havendo êxpêdiêniê ou ocoffendo qualquer fãio supervêniente que impeça a realizâçáo
do cerlame na data marcada, a sessão será automaticamente transíerida paÉ o primeiro día útil
subsêquente, no mesmo horário antêriomente êstabelecido, desdê quê não haja comunicaçâo
em contrário, pelo Prêqoeiro.
20.3. iooas ês releÍencras de tempo no Édltal no avtso e duÍanle a sessáo pÚbltca observaÍáo o
horáriô de Brásilia/DF.
20.4. A homologação do resultado desta lcltação náo impllcaÍá drreito á contralâÇão.
20.5. As normâs disciplinadoras da licitação serâo sempre interpretadas em ÍavoÍ da ampliação da
disputa entré os inie.essados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a flnalidade e a sêgurançâ da contratação.
20.6. Os liÕitante§ ãssumefi tôdos os cuslos dê prêpãrâ§ão e ápresentaçeo dê suâs plÔposlas ê â
Administraçâo não seÍá. em nenhum caso, responsável por esses custos, independentêmenle da
condução ou do resultado do processo licitãtório.

/17
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Ed ilal - Píôqão ElêtÍônico s RP no 01 32024 Regslro dê Pre@s vrsndo a íúluÍã onlÍâtaçãÔ dê êúpí*a 6pe€ll2â& na p.6tação
sêry'çc de publieÉo, sob dmanda êm tmal dê qÍando crulãçãô qÉ pG!ã lÍagem diánã hiniúa dê 30000 (lrinra fril)
axàn,laés aõ E§lãdo dó Maiióhão, no áSpãço à§iaaiÍaõ dé publEação dê sditã'§ À á'iÚ'iaioi olil:latr, da niálétáê d. intêiosê do

Municipio de Afio alêgÍê do Pindáé - lúa pááo éôo 2025-2026.
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20.7. Nã cóntagem dóS píâzos estabeléaidos néste Êditál ê seuS Anexos. éxóluir-Sé-á ó dia do
início e inclúir-se-á o do vêncimento. Só sê iniciâm e vencem os prazos em dias de expediente na
Administraçâo.
20.8. O desâlendimento de exigências formais não essenciars não importará o afastamenlo do
lieltáritê, dêSõê qüê gêje Pos§ívd ô ãprôvêftãmêhto do ã10, ôb§êtuâdôS o§ (jÍneípios dâ i§onomh
e do interesse público.
20.9. Em caso de divergênciã entrê disposlÇôes destê Edliãl e de selrs ãneros ol] demais peçàs
quê compõem o procêsso, prevalêcêrá âs deste Editâ|.
20.10. O Edíale seus anexos estão disponÍveis, na Íríêgra, no Foúal Nacionalde Cont.atações
Públicas (PNCP). na plataforma do pregão eletrônico, e no portalde transparência do Município.
20.11. lnlêgram este Edital, para todos 03 fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de ReÍerência
Apêndice do Anexo I - Estudo Técnico Prêliminaí
ANEXO ll- Minuta da Ata de Registro dê Preços
ANEXO lV- Minuta de Termo dê Contrato
ANEXO V - Declaração conjunta
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@tu6 mnr.Iação de empesâ êspeializádâ na prêstação
*torcos d;publ@çào. sob dema.da, em pmJ dê srande.i@laçáo qué poisuá liÍáaêm dÉÍiá úinimã dê 30.0d0 (trinlá ôil)
êxemplarês no Éslado do Mô6.hao, nô 6p6çp 6p{ifco dê publicaçáo dê ediiais ê ânúnciG oti.iáis, d€ mâtónas de iniâE$ê do

,rrunicipio dê Aho Al€gÍê do PindaÍé - llA pa6 o aú 2425-2026.

(MA), 22 de novembro de 2024.

Mercelo Coelho Sousa
Secretário I\,4unicipal de Adminishação e Finanças
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PREGÃO ELEÍRÔNICO SRP N" 013/2024. CPUPMÁAP

ANEXO I

TERi/IO DE REFERÊ ClA

í, DO OBJETO

Regístro de Preços visando a Íutura conhatação de empresâ especializada na prêstaÉo
serviços de publicação, sob demanda, em jornal de grande circulaÉo que possua tiragem diáda
mínima de 30.000 (trinta mil) exempleres no Estado do Maranhão, no espaço especifico de
publicaÉo de editais e anúncios oficiais, de matérias de interesse do Municipio de Alto Alegre do
Pindaré - I\,lA p6ra o ano 2025-2026.

2, OAJU6TIFIGATÍVA

eonsiderando o artigo 37, caput, da ConêtiluiÉo Federal o qual prescrevB que a
admioistração pública obedecerá ao princípio da publicidade, entre oulros. Atenlando-sê para o
início da aplicação da Nova Leide Licitação (têi 14.133/2021), a qualtraz em ses artago 54, §1Ô, a

obrigaloriedade de também se publicar o extrato do Edital em jornal de grande circulaçáo,
cônformê têxio âbâixol

Atl. 54. A publicidade do edital dê licitaçáo sera realizada mediante
divulgaçâo e manutençáo clo inleiío teor do ato convocatórb e de seus
anexos no PotTal Nacional de Conlntações Públicas (PNCP).

§ 1" Sem preiuÍzo do disposÍo no caput, é obigatoria a publicação de
ertrato do edital no Diário Oficial da Uniáo, do Estado, do DistÍko Fedetal
ou do Municipia, ou, no caso de consórcio público, do ente dê maiot nível
entrc eles, bem como em iornal díário de grande circulaçáo.

A êxigência de publicâções em iornais de grande circulação obietiva garantir a êfêtiva
divulgaÉo das informaçóes, consíderando que tais vêÍculos de imprensa são lidos pela gÍandê
maioria da população, o quê não ocorre, de falo, com ojornal oÍicial.

Salienta-se que se trata de serviço continuado, em virtude de sLra essencialidade e

habitualidade. Uma evêntual paralisaÉo nas publicaçóes de avisos de licitâção. por exemplo.
implicâria em prejuízo ao exercício das atividades da Administração, uma vez que todas ãs

iicitaçôes ficariam tambem parâiisadas, o que ievaria a atrasos nas díversas contratações

5- óôS ÕUAIÍ|TÁÍIVóS Ê ESPECIFICAÇÕES

3.1. As emprêsas interessadâs êm âpresentâr proposta para o fornecimento do objelo

deverão atendêr, .igorosamente, as especmcaçóes, quantidadês e Unidade definidas abaixo:

VALOR ESTIMADO

ITEM UND OÍD UnitáÍio Total
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3.2. O quanlitativo previsto nêste item têm caÉter ê§limativo, balizado em funÉo do
mnsumo e utilização prováveig, conforme levantâmento dos órgâos municipais, náo se
constituindo, em hipótese alguma, comprcmisso do I\,1unicípio pela contrataÉo em sua tolalidâde.

4. DA ExEcuÇÁo Dos sERMços

,1.1. A CONTRATADA só deverá executar os serviços descritos neste Termo de
Rêferência, somente com o recebimênlo de uma Ordem de Serviço, expedida e devidamente
assinada p6lo Gestor do Conkato na qual deverá constar as s€guinles infomaçõÊs; Nome do
hóspede, n' do CpF ou RG e os serviços a serem oíeÍtados ao mesmo.

4,2. A CONTMTADA dêv6 iniciar 06 seryicos êm 24 (vinie quatro) hoías apó6 o
Íêcêbimento da os (ordem de ServiÇos) na Cidâde de São Luís, Capitêldo estado.

5. DO ENOUADRAMENTO LEGAL

5.1. O objeto desle Termo de ReÍerência é considêÍado comum porquâ é deÍnido
mediantê êspêcifcãçôes usuais no mêrcado, lendo como crilério de êsmlha o prêço ofertado
somente. cabendo à adoção da modalidade PREGÃO, nos termos do art. 6o, XLI da Lei n'
14.133t2021 .

5.2. A modalidade dê liotação ora escolhida conÍerê maior celeridade ao processo, @mo
tâmbém ampliâ o universo dos potenciais licitantes. Dêsse modo, entendê-se que o interesse
púb,ico será mais sâtisfatoriamente alendido mediante â adoção dessa modâlidade

5.3. São aplicáveis alnda ao obieto licitado, no que coubeÍ a Lei Federal n' 11.13312021 e
Lei Complementar n" í2312006 e demais normas regulamentares pertinentes à espécie

5.4. Ademais, os itens constantes da Planilha de Ouanlitativos e Custos sáo passíveis de

contrâtação, por demanda ê sob o Sistema de Registío de Preços _ SRP não se obrigândo a
utilizá-la na sua totâlidadê.
6, DO VALOR ESÍITIADO

6.1. O valor total estimado paÍa o objeto solicitado será orçado pelo setoí competente, e

sêrá eslabelecido êm funÇão dos preÇos médios praticados no mercado, mediante cotação dê
preços realizadas junto às empresâs do Íamo pertinente ao objeto da solicitação, a qual estará
disponível pâra óónsLrltà dos inteiésaãdóS iuntamente cóm o édital de licitáçáó.

@turâontÉlãÇáo de emp6à êsp{Ehadâ m DÍêslâçàô
seto,çôs d;p!hlk2çáo, sob dêmândâ âm jomà dê grênde.icúláção qre po$uâ ÜÍâOêm dána miniúa dê 30.000 (lriila mil)

€xomdaEs no Estado do Ma,anhao no espaço €spscinco de publicâÉo d€ oótêLs é ànúncic oÍiciais, de maténas dâ ideressê dÔ

Municipó dê Alrô Alêgrê do P ndâté - tM p4â o ano 202í2426.

01

SERVICO OE PUBLICACÀO DOS
ALTos RELATlvos À LEt DE
LICITAÇÔES, EI\,4

COLUNA,PAGINA OU CADERNO
ESPECIAL DE PUBLICAÇÔES
OFICIAIS. A SER EXECUTADO
CONFORI\4E AS
NECESSIDADES DO MUNICIPIO
DE ALTo ALEGRE Do PIDARÉ

cN.t/coL 5.000 R$ 50.00 R$ 250.000,00
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6.2. O§ preços apresentados aeráo considerados complelos e déverão abranger todas áS

despesas relativas ao fornecimenlo do objelo, tais como: tributos, transporte/Írete, embalagens,
câÍeoamento e descárregamento, seguro, evenluais subslituições e quaisquei despesas
acessóriâ§ e/ou necessárias ao regular cumprimenlo do objeto, não especiÍlcâdas nesle Termo

7. DO PRAZO DE EXECUç^O E VIGÊNCIA CONTRATUAL E OA VIGÊ,{C|A OA AT OE

REGISTRO DE PRÊçO,

7.1. O prâzo de execução do objeto e a vigência contratual será até 3í dê dêzêmbro do
6no om quo foi a6sinado o êontrato, e 6mbos teráo termo inicial, contados a pêrtir da data dê

assinatura do instrumenlo contraluâI, fâcultade sua prorrogaÉo nas hiÉteses previstas dos
arlig€6 106 ê 107, da Lei F€deral no 14,133/21, devidamenle iu6liÍi6eda por e6crilo e previamente

autorizada pela auiohdade competente para celebÍar o Conlrato.

7.2. O pÍazo de vigênciâ da ata de rêgistro de preços será âté 12 (doze) meses à pârtÍ da

dala de sua assinatura, 

^DnTIloo.SE 
PRoRRoGACÔGS por bu.l odíodo . DESDÊ OlrE

()GONRAX DEI{ÍRO DEEEÉ PRÀZO,

7.3 - Desde que devidamente juslificada a vantagêm, a ata de registro de preços, durante
sua vigência, poderá ser ulilizada por qualquer óÍgão o! entidade da adminiskação pÚblica que

não tenha participado do cerlame licitatório, mediante anuência do órgâo gerenciador.

7.3 - As âqlisiçôes ou as contrataçôes adicionâis não poderáo excedeí. por órgão ou

enlidâcle, a 50% dos quantitativos dos loles do inslrumento convocâlórlo e regislrados na Ata dê

RegistÍo de Preços pâra o órgão gerenciador e órqãos participantes, não podendo ainda, exc€der
na totalidadê, âo dobro do quantilalivo de ceda loie registrado na ala de regisko de pÍeços para o

órgão gerênciador e paÍa os órgãos participantes, independenlemente do númeÍo de órgãos não

participantes quê aderiÍem, com fulcro no ârt. 32 do Decreto Federâl no 11.462 de 31de marÇo de

2023.

8. OA oOTAçÀO ORçAlirENTÁRlA

8.1. Na llcrtaçáo para registro dê preços nào ê necesseflo lndrcêÍ â dolaçro orçamêntána,
que somentê sêrá exigicla para a formalização do contrâto ou outro instrumento hábil coníorme

arl. 17 do Decíeto Fede?l 11 .462123.

9. DA CONÍRAÍAçÀO

9.'1. A empresa vencedora, após homologaÇão do procedimênlo licitâtÓÍio, seíá convocáde
pêlo Setor competenle para assinatura do contrato mediânie condiçõês estabelecidâs,
prevlámêntê, l1o instrumêfl to cohvocãtório,

9.2. Aplicer-se-á ao contrãto os mandamentos da Lei n" 14 13312021, a legislação dê

proteção e defesa do consuÍnidor, os preceilos de direito pÚbllco e, supletivamênte, os pnncipios

da teoria gerâldos contÍatos e as disposiÇões dc dircito privâdo

ffiJB6núatàçàodê 6mp,É6@dúdã na pêrá@o
*wà aiouuieclo, 3oD dú.ndâ. êm ldú de o6nd; oubêo aÉ pcsla Eágo dià6 Fln'rs dê l0 00o rtníla úil)
;;.;;À,ã úi; ü;;"r'r.. '. eúç. *p*i*,r. p,uu;á" dé €d,tâ' à ârLncie or'@'b rc mat'nss or ''r6'*c t'o

MuniciDD dê Àno AlesÉ do Piú.Íó - MÀ paÉ o arc 2025_2026.

u?
apA
a--



ir.

*

({;\

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTOALEGRE DO PINDARÉ. MA
Av. João xxtl, S/N - CêntÍo
CNpJ: 01.612.E32000i-21

9.3. Na hipótese dá émpresa vénêdora não ássinar ó coniraló no prazo e condiçôes
eslâbêlêcidas, a remanescêntê, terá igual prazo e condiçôês de suas propostas, podendo ser
nêgociadâ áinda á óbiênÇão de mêlhor preço, sém prejuízó da apllcaçâo das sánçôes plêvistâ êm
lei.

9.4. Os téffios do Íuluó cóntfãto vincutât-sê-ão êstiitâmênie às fêotâs dêstê Têrmo dê
Referência. do edital da licitâÉo e seus anexos, e, ao conteúdo da proposta da lidlante
véncedora.

9.5. Paaa assinât o contrâto, a emplesa vencedora deverá comprovar a manulençáo das
condições de habililaÇâo exigidas na lcitâÇão.

10. DA§ COt{DtçÔE6 DE P GAiiENTO

10.1. O pagomento sêrá êfêtuado em moeda corrênle n€cional, por meio dê ordem
bancáriâ êm Íavor da contÍatâda, no prâzo de aló 30 ((rinta) diâs, contados a partir do
recêbimênlo, conferência e aceite definitivo do objetor de acodo com â6 normaE de execuçào
orÇamentáriâ e flnanceira do Município e condições estabelecidas nã proposta de preços,
mediantê a apresentação da Nota Fiscal, devidamêntê et€slada p€lo fiscal do contrâto,

10.2.1. A empresa contratada aprêsentaÍá, a{s) noia(s) Íiscâl acompanhada das
respêctivas Ordens de Fornecimento e das certid6es de reqularidade soliciladas pela Contratantê,
para o ato de aberturã do processo de pagamento da despesa pelo setor competente, o qual será
realizado após ê liquidâçáo da despesa.

10.2.2. O gestor/Ílscal do conlÍâlo somente atestará o íornêcimênto dos produtos, após
veriícado o cump.imento de todas as condições pactúadas.

10.2. A não apresentação da Notâ Fiscâl atestada com as documentações necessárias ao
pâgamenlo ou a sua eprêsentação com incorreções ou ausênciâs de documentos, ênsejaíá a
prorrogação do prazo de pagamenlo poÍ iguêl número de dias a que corresponder os atrasos e/ou
as incorreçõês vêriÍcâdâs, não câbêndo à Contratada, qualquêr acréscimo dêcoírente deste
atíaso, de suâ únicê e lotal responsabilidade.

'10.3. A Contratada lançará na Nota Fiscêl/Fâturê as especiÍicaçóes dos produtos
entregles de modo idêntico âquelas conslantes do objeto do Contrato e da proposta vencedora.

I i. DÂÉ eôi{ôiÇôÉ§ ôÊ RÊÂJúsiÉ

11.1. Os preços conkalâdos em decorência do fornecimento do obloto somênie serão
reajustâdos, caso o prazo de fornecimento se êstênda por período superior a '12 (doze) mêses.
sêm cúlpâ da contrâtadâ, coftados da data da apiesentáçãô dê propostâ, pôÍ lndices de Dre@s
gerais, setoriais ou que reflitam a variação dos custos dos produtos, observadâ â periodicidade
aíuale âs normás ditãdãs pelo Governô Federal, conÍorhe prevlsto na Lei no. 9.069/95.

í2. DO GEREI{CIAMENTO E DA F|§CALTZAçÃO DO CO TRATO

@ü/a@nkáláÊodêempÉsaesp€,a,zaaanaprestaçáo
serylços de p!bli.€çãÕ, sob domanda, em jmd de g.5ndê ciíolá€o qu€ posua li€gêm diána minma de 30000 (lrnlê óil)
êxêmplarôs no Esiado do Mâ6nhâo no espalo 6p@itco de púticação de editais ê anúnciG ofiqâis, dê maté as dê intêrcs$ do
Múni.ipiô de aÍô alêgé dô Pindêrê - N,LA páÉ o anô 2025-2026

IN
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12.1. - Sem prejuízo da plená responsabilidade dá CONTRATADA, o conliátõ será
íiscâlizado por servidor foÍmalmente designado a quem cabêrá exercer as atribuições previstas,

nós termos do art. ll7daLein'14.133/2021.

12.2. - A ÍiSCêliz2çáO Í1ão êrelui Rêm fêduz â rêsponsãDllidadê dã ooNTRATADA por
quaisquer inegulaídades. vícios ou produto inadequâdo ou dê qualidade inferior. inclusivê perante

terc€ko§, não impllcãndo côrrcspon§êbilidâdê da CONTRÂTANTE ou dê seus ágéntes diante
destes.

12.3. - o gerenciamento da execuÉo do contrato Íicará a cargo de servidor dosignado
formalmênt€ pelo Município, o qual cuidêrá dê incident$ relativos a pagamêntos, à

documeniação, ao controle dos prazos de vêncimentos, eventuais prorogações, reequilibrio
econômico-f nênceiÍo. etc,

'í2.4. O(s) sêrvido(es) designâdo(s) ênotará (áo) em Íegistto próprio todâs â§ ocorrênci€s
relacionadas com a execução do futuío contrato, sendo-lhê(s) assegurada à prerogêtiva de:

a) íscaliza. e atestar o fômecimento dos pÍoduto6, de modo que 6êjam cumpridas
integrêlmente as condições estabelecidas nêste Termo de Rêíerência, no edital da licltâção e seus
anexos e na proposta vênoedora;

b) comunicar eventuais falhas no fornêcimento dos produlos, determinando o que íor
nêcessário à regularizaçâo das íaltâs ou defeitos ob§ervados;

c) garantir ao contÍatado acesso â toda e qualquer informação sobre ocorrências ou

Íatos rêlêvanles relacionâdos com o foÍnecimênto dos produtos;
d) emitir páreceíês em todos os atos da Administração rolativos à êxêcúção do

contrato, em especial aplicaçôes de sanções e alterações do mesmo;

12.5. As decisôes e providências quê ultrapasserem a competência do gestor/Íiscal do

contrato deverão ser soliciiadas a autoridade superior. em tempo hábil, paia a adoção das

medidas convenientes.

12.6. A fiscalização exercida pêlo MunicÍpio não excluirá ou reduzirá a rêsponsabilidadê da

Conlrâtada pela complêtâ e perfeita execução do objeto contratual

1 3. DAS OBRIGAçÔES DA CONTRATANTE

'13.1- constituem obrigaçóês e responsabilidades da CONTRATANÍE, além do

eslabelecido na iegisiaçáo em vigor e no instrumento coniratual o seguinte:
a) Designar o Gestor/ Fiscal do conkato, responsávêl pêlo acompanhamento;

t)?
fr)-
A-

b) Expedir e controlâr as Ôrdens de FoÍnecjmento;
prazo e condiçôes estabelecidas no Têrmo de ReÍerência. editalc) Roceber o objeto no

da licitação e no contrato-
d) Comunicar/notificar à CONTRATADA, por escÍilo,

iiaégulaídade§ vêriÍicãdãs Íorhêciménto dÔ obieto, párâ que
sobre imperfêições, Íalhâs ou
sêjâ sub§tilu{do, réPárãalô ou

corrigido;
e) Acompânhãr ê fisôâllzrir Ô cÚrípiamehto dâs dbrigâçôes dã ooNTRATADA, adnÍdfme

condiçôes estabêlecidas nestê Termo de Referência o no insltumento contrátual;

0 Plêstãr ãs inÍomãções ê os ê§clareclménlos quê venhâm a §êr §ÔlicitãdÔ§ pêlã
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CÕNIRÁTADA:
g) Efeiuar os pagamentos nos valores correspond€ntê ao fornecimênto do objeto, no

prazo e formâ êstalielêcidos néstê Têimo de Referência;
h) Observar pêra que, durante â vigência do contrato, seiam mântidâs todas as

cóídt(sês dê haõillráçãÕ ê qualiÍlcâçãô êilgadãs nà lbllação, bêÍfi como, â aompâtibilidãdê coíh à§
obrgâçõês assumidas, inclusive com solicilaçâo dê novas ceÍtidôes ou documêntos vencido§.

i) NãÕ pérmitir quê "outrem" cúll1pra ãs obflgaç6ês ã que se sujéitor.t â
CONTRATADA;

j) rejeitar, no todo ou em pârte, o(s) píoduto(s) em desãcordo com as exigências
dêste Íermo de ReÍerência:

k) Exigir o imediato aÍaslamento de quálquêr empregado ou prêposto da

CONTRATADA, que prejudique, de qualquer Íorma, a fiscalização, ou ainda, que se conduza dê
modo inconveniênte ou incompstívêl com o exeícício das suas funções que lhe foram atribuídas;

l) Atestar o adimp!êmenio das obrigaçôes, desdê que satisíaça as exigências
previstas neste Termo.

m) Aplicâr, garântida a ampla defesa e o contraditório, as penalidadês dêcorentes do
descumprimento das condiÉê6, especificações e obrigaçõc6 estab€leoidas neÊt€ Íormo de
Reíêrência, no êditalda licilâção ou instrumento contrâtual.

13.2. A CONÍMÍANTE não respondêrá por quaisquer compromissos assumidos pêla

CONTRATADA perânte terceiros, ainde que vinculados à êxêcução do obieto conlÉtado, bêm
como por qualquer dano câusâdo a têrceiros em decorrência de ato da mesma, de seus
êmprêgados, prepostos ou subordinados.

14. oBRtGAçôEs DA coilÍRATADA:

14.1. Õonstiluem ob.igaçóes e Íesponsabilidades da ÔONTRAÍADA, além do estabelecido
na legislação em vigor ê no insirumenlo contratua! o sêguinte:

a) Cumprir todâs as obngações constantes nesle Termo de Referência, edital da licitaçáo e
contrato, de acordo com a proposta apresêntada;

b) Eíetuar a enkega do objeto em perfeitas condiçôes, conÍormê especiícáções ê prazo

estabelecidos neste instrumenlo e nos locais êstabelecidos nas oÍdens de íornecimento.
c) ResponsabilizaÊse pelos vícios e danos decorrentês do fornecimento objêlo, dê acordo

com os aÍtigos 12, 13,14 e 17 a 27, do Código de Defesa do ConsumidoÍ (Lei n" 8.078, de 1990);.
d) Àesponsabilizâr-se soiidariamente com seus iornecedores (fabricante) pelos vícios de

qualidade nos produtos que os torne irrecLlperávêis, imprópdos ou inadequados à utilizaÇão a que

e) Responsabilizar-sê por danoa causâdos dkeiamente à AdministraÉo ou â têícêiros.
decorentes de culpa ou dolo no Íornecimento do objeto, inclusive por acidenles em que sêus

empregados venhâm a ser vítimas, quando do transporte e da entrega do objêto, bem como por

danos causados a usuários do produlo enlÍegue.
f) Substituir, reparaÍ ou coíigir, âs suâs expensas, no prazo fixado nêstê Termo dê

Réféaêaalà, o priidutó aôm ãváriâs ou déÍêitÕs, §em prejúízÕ dá lnôidênciâ aiás sahçõês paêvistàs

no neste instrumento:
g) lrifdlínãr, ijol êserlto, até â dátâ da asslhâlurâ do cóntràtô, o hÓmê do Bânaô, Agêhciá e

o númeÍo da conta bancária pârâ êfeito de adimplemento das obrigâçõês, bem como o nome e
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contáto dó píépoató dé§ignàdo á representár a enipaeSã, e, os meios ádequâdóa de comunicação
(telefone fixo, celular ê email);

h) ComunicáÍ ao Gestor/Fiscál do Município, no prâzo máximo de àté 6 (sêis) horás que
anlecedo à data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com
à dêvldã comprovâção;

i) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, dêcoÍrentes do cumprimento das
obrigaçóes ãssumldas, sêm qualquer ônus ao MunlcÍpio;

j) Não aansferir a têíceiros, por qualquer Íorma, nem mesmo parcialmente, a6 obrigâções
assumidas, neÍn subconkatar quãlquer das prestâçôes ê que está obdgada, excêlo nas condições
autorizadas no instrumênto contratual;

k) Msnter, durante toda â execução do contrato, em compatibilidâde mm as obrigaÉss
asslmídas, todas as condições de habilitaÉo e qualiÍicação êxigidas na licitação;

m) Aceilar nas megmas condições contreluâis os acréscimos ou supressôes que se
Íizerem nêcêssários no fomecimento, ate 25% ivint€ e cinco por c6nto) do vator inicial atualizêdo
do Contralo.

I5. SANçÔÉS ADMINI§TRAÍIVAS

í5.1 - Comête infraÉo administÍativa, flos lermos dâ Lei no 14.133, de 2021, o contratado
que:

a) Dêr causa à inexecuÇão parcial do contrato;
b) Der causâ à inêxecução parcial do conlralo que cause grave dano à Admínistração

ou ao funcionemênto dos serviços públicos ou ao inleresse colelivo;
c) Der causa à inexecuçâo total do contrato;
d) Ênsejar o retardamento dâ execução ou da entrêga do objeto da conlÍatação sem

motivo justificado;
e) Apresentâr documentaçáo falsa ou prestar declârãção falsa durante a execução do

contreto;
0 PÍaticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Compoíaí-sê dê modo inidônêo ou comêtêrí.aude dê quêlquêr nêturêza;
h) Pralicar ato lesivo píGvisto no art. 50 da Lei no '12.846, de 1o dê agosio de 20í3.

'15.2. Serão aplicadas ao contratado que inmrrer nas infrações acima descritas as
seguintes sançõês:

a) Advertência, quando o contÍatado der causa à inexecução parcial do contrato,
sêmprê que nâo sê justifica. a imposição de penalidade mais grave (arl. 156, §2", da Lei n"
14.133, de 2021],.,

b) lmpedimeôto de licitar e contratar, quando praticâdas âs condutas descritas nas
aiínoas "b". "c" e "d" do subiiem acima desto termo de referência, sempre qtl6 náo se justificâr a
imposição de pênalidêde mais grave (art. 156, § 4", da Lei n" '14.133, de 2021);

c) Declaração de inidoneidade para licitar e conkàtar, quando pratic€das as condutas
descritas nas alíneâs "e", "fl, "9" e "h" do subitêm acima deste Íermo de Rêferência, bem como
nás álínéás "b"'a" ê'd", quêjusúíquáí á iniposição dé pênálidadê mais giàvê (ãÃ. 156, §5", da
Lei n" 14.133, de 2021).

d) [,!ulta lrorãtóílá dé 0,6% (sêls déehos pôr cento) por dlâ dê ãIrásó lhji]stifleãdó
sobre o vâlor da parcela inadimplida, até o limite de 1070 (dez por cênto) dias,



l.lh

€ddâl - Pêgão ElelÍônico sRP nq 0132024 - Regislro de PÉ@s v§ndo a í!lu6 cml6t4ão d6 eflrpÍêe sp€ÉlEda ná prêslâção
sfliçG dê publhsçãô, eb dmanda m júnâl dê gênde drulâçáo q@ pôsâ ÍBgêm diáiâ mí.ima de 30.000 (fi^lâ miD

exemDl.Es no Estâdo ilo Moiàflhão, no êspaço 6peii@ dÊ publicaç5o dê odiláis e ânúno6 olic,als, de údéná§ de idlei6se dô
l\runi.ipiÕd6 AnoAbgÍe do Piôdaé - llÀ pâtà. ê . 202í2026.

tve
j))
C,

PREFEITURA MUI{ICIPAL DE ALTo ALEGRE Do PIiIDARÉ - MA
Av. João Xxlll, S,/N - CentÍo
CNPJ: 0í.612.E320001-21

15.3. Á áplicêaão dás sánaôes arevistas neste Termo de ReÍerência não exclui, ém
hipótese alguma, a obrigaçâo de reparação inlegral do dano causado ao Conlrâtante (ârl. 156,
§9', da Lei n" 14.133, dé 202'1).

15.4. ÍôdãS ãS SãRçaiêS plêvlslâS RêStê Íênnô podêlão Sêr aplicadãS euffiUlãtlvãmêhtê
com a multa (a.t. 156, §70, da Lei no í4.133, de 2021).

15-5. Antes da aplicaÉo dâ multa será íacultada a dêlêsa do interessado no prazo dê 15
(quinzê) dias úteis, contado da data dê sua intimaÉo (ârt. '157, da Lei no 14.133, de 2021).

15.6. Se a multa aplicâda e âs indenizaçôes cabÍvêis forem supêíores âo valor do
pagamento evêntualmentê dêvido pêlo CONTMTANTE a CONTMTADA, além da pêrda desse
valor, a diÍerença sêíá cobrâdá judicialmente (ort. '156, §8o. dê Lei no 14.133, de 2021).

15.7. A aplicação das sanções re6lizar-se-á ern processo adminrstrativo que âssêgure o
conÍaditório e a ampla deíesa ao Contratado, observando-sê o procedimento prêvisto no câput e
paÍágrafo6 do ârt, 158 dâ Lêi n" í4.133, dê 2021, parâ aÊ pênêlidadê6 de impedimonto de licitar e
conhatâr e de declaração de inidoneidadê pâra licitar ou contratar.

í5.8. Na aplicaÉo dâs sânçóês serão considerados (ad. 156, §1", da Lei no 14.133, de
2021\l

ê) A naturêza e a gravidade da inf.aÉo cometida;
b) As peculiaridades do caso concreio;
c) As circunstâncias agravantes ou alenuantes;
d) Os danos que delâ provierem para o Contratante.

15.9. Os atos previstos como infraçôes admjnistrâtivas nâ Lêi no 14.133, óe 2021, ou em
oulras leis de licilaçôes e contÍatos da AdministraÇão Pública que também sejam tipificados como
atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados coniuntamente. nos mêsmos
autos, obsewados o rilo procedimental e autoridade competente deÍinidos na reíedda Lei (art.
159).

í6. DAs DrsPosçôEs FrNArs

16.1. Ô MunicÍpio terá direito, a quâlquer tempo e lugar, de rejêitar quaisquer produtos

fornecidos, que de êlguma formâ, não estejam em estrila conlormidade com os requisitos
especiÍcados.

Í6.2. Á ÔONTRAÍADA garantirá o comportamenio moral e pÍofissionâl de seus
empreqados, quando estivêrem procedendo a entrega, cabendo-lhê responder integral e
incondicionàlmênte por todos os danos e/ou atos ilicitos resultantes de aÇão ou omissão destes,
inclusive por inobservância de ordens e noímas da contralante.

16.3. A CONTRAÍADA ma.têrá a CONÍRATANTE livre de quaisquer reivindicações,
demandas, queixas e representaçõ* de qualquer natureza, decoíaentes de sua âção ou omissão.
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16.4. Nâó seaá ádmitida piopostá paiciá|, ou sela, com quantitátivóS iníeÍiores ou
superiores âos itens estabelecidos, nem descriÉo incompleta, ou seja, não será acoita proposta

êfi descônÍormidade com as especificaçôes constantes desle ÍeimÔ.

17. CRONOGRATIIA DE DESEMEOLSO

17,1. O oronograma de desembolso sêrá conforme quant,tativo solicitado, de forma
parcêlâdâ, â partir da liquidação dos produtos íornecido§, nos lermos de Lei Fede.âl n'
14.133t2021 .

@lué6ntal(Éode empêaêspeidizâdâ M pÍeslaçàÕ

;ryiçoa dJpú6iúÉó, $b dêúándà, êni jGnãi d€ siá'td, ciõhÉó quê Éa§úâ ftasêni dáÍiá íiinlúa dé «1.000 (tnlã mil)

€xê;daíês no Êstado do Mâ€.háo, no 6p6ço 6peífico de p|ólicâçao dê êditãis e anÚnciG oliLiãis, d€ maGnas dê inlêÍêse do

Municipro dê Ahô Alegrc do Pind aÍé - tÀA P26 6 aN 2425'2426.
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Apêndice do Anêxo I

EsÍuDo rÉcitco pREL[r[i{aR . ETP

llu Unldads REqul6ltanle
Sêcíetaria Municipal de Administraçâo.

@
Alinhamento com o Planejamento Anual
A necêssidade objeto do presente estudo não possui previsão no plano de contralaç6es
anual dâ OrganizaÉo.

9a9 Equlpe de Planejamento'ãO Mercelo coelho sousa

l-N
LO

Problama Raaumidc

A Preíêifurâ MuniciB3l de Alto Alegre do PinCaré gnfr€nta â nêc€6sidad€ de reelizar
publicáçõês de anúncios oficiâis, cle matérias de inleresse do Municipio de Alto Alegre
do Pindaré - MA.

Em ãiéndlménto ào inci§ô l do ãrt. 1E da Lei 14.13312021 o prêsenl€ iístÍumento
caÀc)gÍiza a primsira etêpâ do plan€jamento do processo de contrataçáo ê buscá atêndêr o
intêrêssê público ênvolüdo e buscar a melhor soluçáo para âtendimento da n€cêssidadê aqui

descrita.

= DEBcruçÀo oA t{EcEsaD DÊ

Este estudo tócnico preliminâr visa subsidiar a elaborâçáo do antêpíojêto, termo dê

Íeferência ou projeto básico, caso seja concl!Ída a viâbilidade da contrataçáo, promovondo a
transparênciâ, legâlidade e êíiciência na gêstão pública do Município de Alto Alegrê do

Phdáré,/MA.

@lúÉ dn,.raç3ô oâ êíçre* 6p@âlz.dã @ pr6l'a§áo

sêry@s d.-out i..sao st dosnd. .m r@l d€ gmnOi om,tâçao qe r6s,4 uragd d'ât hn'má de 30'000 (tnalâ m'l'

àie"ioa'o i. r*à, o ua,anhâo. { Bp;ç! tsoÉi6@ @ Fih}c4áo d€ àdrs e ànul6 onoaÁ dô mat'r6 d' 'nb'ffi do

Mllicipiô dô alio a1á9É óo Pindúó - rrÁ pã6 o 8tu rc2t2026.
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A Secretana Municipal d€ Adminiskaçáo enfrenta um desaÍo primoídiâl em Séu

colidiano, quê é publicar os avisos de licitaçáo paía gârantir o cumprimenlo do princlpio da
publicidade, retêrente as mátérias licilâlórias da CPL d€ Alto Alegre do Pindaré {MA). A falta de
uma gestâo eÍicient€ nessa área Íesulta violação a um direito constítucional,

Logo, o presente estudo técnim preliminaí têm coíno obietivo analisar a viabilidado o

iustificâtiva, bem como prcpor a soluÉo msis êfic€z pars a contÍataçáo de empresa especializada
na prestaÉo serviçps de publicáçáo, sob demanda, em,ornal de g.ande carculação que possua

tirÊgem diéris mínime de 30.000 (líinlâ mll) exemplâÍe3 no Estado do M6ranhão, no êspaço
espêcífico de publicaÉo de editais e anúncios oficiais, de matérias de intêrcsse do Município de
Alto Alagre do Pindaré - MA psra o ano 202t2026, em conformadade com as disposiçóss da Lêi

14.133121, que estabelece as normas gerais de licitaçáo e contretaçáo de bens e sêNiços no

âmbite da adminiEtraÉe pública.

tltç

@

JUSTIFICAÍIVA

Considerando o artigo 37, caput. da ConstituiÉo Fed€ral o quâl pr66cÍ€ve que a

administraÉo pública ob€d€cerá ao princípio da publicidad€. entre outros. Alsntrando-se para o
início da aolicação dâ Nova Leide LicitaÉo (Lei 14.133/2021), a qualtía.z em sêu artigo 54, §1o, a
obrigatoriedade de também so publicáí o extrato do Edital êm jomâl dê gíande circulaçâo.
conforme leÍo abaixol

An.51. A publicidade do edilal de licitêçáo seá realizada mêdiante
dívulgaçáo e manulenção do intairo lêot do alo convocalório e de seÚs

anexos no Portal Naaional de Gonlralaçõeg PúblícàÉ (PNCP).

§ 10 Sem preiulzo do disposÍo no capuL é obíigatôia a puuicaçáo de

êxlrato do edital no Diátio Ofiaial da Uniêo, do EEtado' do Distrito Federal
ou do Município, ou, no câso de consórcio público, do ente de maior nível
enlre el6s, bem como em jomal diário de grende êirculeçáê

A exigência d€ publicaçô€§ em jornais dq gíendê circulaÉo úi6tivá gárântlr a efetiva

divulgâçáo das irformagóes, consid€rando que tais vêÍculos de imprensa úo lido§ pelã grandê

mâioiâ da populaÇão. o que não oco.rê, dê faio, com ojornaloficial-

Salíenta-se que se lrata de sêNiço continuâdo, êm viriudê de ôua essencialidade e

habitualidade. Uma eventual paralisação nas publicaçóes de âvisos de licilâção, por êxemplo,

implicaria em preiuÍzo ao exercício das atividades da Administraçáo, uma vêz que todas as

licilaçõôs ficaÍiam também parâlisadas, o que lêvaria a atrasos nas diversas contrataÉes

= RÉQUISITOS DA FUTURA CONTRATAçÁO

@tu.onrísÊçáldô€mp.* esperárEádãná pesiação

".*,* e-o,,orixcao @b dórsnd6, ám lmd d€ qranda.dhÍ!o q@ pÔsuà l,ragd déíá hrnmê dê )0 0o0 lrnB n'll
ã,ii,liã* á e.i,õ 0. r,r",""r'a" .à 

"spiço 
ap*'Í- a" p,r*eiao ds sd'ráÉ ô ánue'G o'€'áÉ oo rarâns§ dô rreeg do

Muni.ipio de Alô Al.gB dô Pind4ê MA paê o a@ 202t2026.
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PREFEITURA T,IUIIICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PI}IDARÉ " MA

Av. João Xxlll, S/N " CentÍo
CNPJ: 0í.612.832/000í-21

Párá o pioblémá indjcádo âcima Ser §oluaionado, éntende-Sé néóessãrió que a
contratação dê empresa jornalística, responsável pêla edição de jornal diário, dê grande
circúlaçãô, pâra prestáÇâo de Sêfviços de veiculaÉo (publicação) dê âtos oficlâis e não oÍciais de
interêsse da AdministraÉo Pública l\4unicipal, em virlude da obrigaÉo de a Administraçâo dar
püblloidãdê áos sêus âtos, êspeciálmêRtê ôs déeorreniês dê lieitãçõês {Léi 14.13312021).

: SOLUçÔES DISPONíVEIS NO MERCADo - LEVANTA]i,ENTo oE i/IERcADo - ANÁL§E
- DE CENARIOS

ttb
90,
€.

1, Contrata, umâ êmprosa para pÍêstação dê sêrviços dê veiculação (publicaçáo) de atos
oÍiciais e não oÍlciais de lnteÍ*sê da Admlnlstração Públlca Munlclpal:

-Vântagêns: expertise no ramo, agilidade na publicaÉo, garantia de qualidade de publicaÉo nos
prazos, reduçào dê trabalho pêssoal.

- DéSVãnlàEéna: Dépéndênaiá dê léaaéiaos, Íàliã dé aõhtiÕlé sóbié ó envio dãs publicaçôéS

2. Publlêáçáó mâhuál ê dlrêtã êôrn óróinãl:

- vãfiiãgen§: autoíomia na gestão, coíaole lolal sobre os envio§, possibilidade dê peisonãlizar o
serviço.

- Desvantagens: Falta de êxpêriência em realizar os envios e ausência de expertise êm
negociaçôes no ramo, aumento de tÍabalho pessoal, possibilidade no âtraso das publicaçôes.

Essas §60 êlgumêg possívêis soluçõês para o problema apresentado pela Prefeitura
Municipal dê Allo Alegre do Pindâré. Cada uma lem suas vantagens e desvantagens, sendo
importante analisar cuidadosamente qual delas se adequâ melhor às nêcessidades ê rêc{]rsos
disponíveis da instituição. É recomendável realizar uma análise mais detalhada considêrando
êEp€ciÍGidades le€aie, oÍçamenle dispênívêle objotivos a sêrêm alcançado§,

= soluçôEs DtsPoNlvHs No tirERcADo

A escolhâ de oontratar uma empresa para pÉslação de seíviços de veiculação
(publicação) de alos oÍiciais ê não oficiais de inle.esse da Administraç.âo Públicâ lvlunicipal se
justifica pelas seguintes razões:

' Especializa*oi Empresas especializádas em publicaçáo dê matéri6s possuem
meios dê gârántir o que rêsulta êm maior eÍciência ê qualidadê no âtêndimento
às demandas da prefeiturâ.

- Redução de cuslos: Ao terceirizar o fomecimênto o seÍviço dê publicaçóes, a
prefeitura pode obter maior podeí de barganha na negociação de preços e
mndiçôês de pagamenlo.

Edilâl- Pregáo Eletr6i@sÊP no 013/2024 RâEslrc dô Prcços visndo a ÍuluÍá @nlÉlaÇãô de emprêsâ êsp«ializadá nâ pÍeslaÇãÔ

sryços de publeçãô sôb dêmandâ, êm jmsl dê gênde ci@lãção que posua liÍâgêm diáÍiá minmâ de 30.000 (linlâ óil)
€x€mplâ.es no Éstãdo do MaÍanhao no espaço 6pecilico dê p!ôlicar€o dê ên[a§ e anlncG ono€is. de maténas dê iÍÍêrêsse do

Municipiô de Âllô Alêgrê dÕ Pindaé - illA tda o a@ 2425-2426.
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Av. João xxlll, S/N - C€ntro
C|.lPJ: 0'1.6í2.832/000í -2í

- Flexibilidader Uma emprêsa especializada em publicações possui capacidade
de adapta§ão às necêssldades da prêÍêilurá, podêildo en1 êmersjências állêiár o
jornal publicado desde que mantenha os requisitos, garantindo assim uma
Õoullnuidâde dôs gêtuiços.

- controlê de qualidãde: Ao cont.àtâr umâ emprêsã pãrã publicaçôes, permlte a
píefeituía poder exigir a apresentâçáo de ce.lificados e ouros meios que
gârântam a êscolha de urnâ emprcsa capaz de realizar os serviços necossáÍios.

. Transparência: A mntratação de uma empresa permite maior transparéncia na
publicaoão das materias, pois a emp.esa será responsávêl por maúer registros
atualizados de todas âs lransações realizadas, fâcililêndo ê preBtação de contas
ê a fiscslizâçâo por parte dos órgãos compêtentes.

Dêssa forma, a escolha de conlrâtar uma empresa para prestaÉo de serviços de
veiculaÉo (publicaçâo) de ato6 oficiais e não oíiciais de inlêresse da AdminiÊtrâção Públicâ
Municipal se mostrâ como a opção mais vantaiosa para a Prefeitura Municipal de Alto Alegro do
Pindará, garantindo êficiência, qualidade. rodução dê custos. flexibilidade, controlê d€ qualidad€ e
transparênciâ.

= AUANTITATIVOS E VATORE§

ESÍIMATIVA DO QUANÍIÍATIVO E DOS CUSTOS

VALOR ESTIMADO

N' ITEM UND Qto

01 SERVICO OE PUBLICACÃO OOS AL'IOS
RELÁTlvos Â LEt DE LrclTAÇôEs, EM
COLUNA.PAGINA OU CADERNO ESPECIAL DE
PUBLICAÇÕES OFIEIÀS, A SER EXECUÍAOO
CONFORI',iE AS NECESSIDAOES DO MUNICIPIO
DE ALTO ALEGRE DO PIDARÉ

cÀt/coL 5.000 R$ 50,00 R§250.000,00

A eslimativa des su6les da contrataçãe do ebjeto prstendide §e deu atravé6 de êênsuha ae Bãnêo

de Píeços, tendo sido clnstatado o valor estimado da contGtação com base nos quantitâtivos

€xigidos nãê êxêêderá o valor d€ R$ 250,000,00 (duzentcs e cinquente mll rêaia)

= 
PRÂZO8 É GRONOGRÂiIiA DE DEAE BOLSO

Cronograma de oesêmbolso:

@rúE @nrÍârâçàô dê êmp65a epeaiâd€ nâ preslêçãô

sêtoçc de-puhrieçãô, sôb dmândã. em i@à dê s€nd; crutãÉô qÉ pcsua L'ragêm diá.iá min'ma de 30.000 (lnnt5 mll)

exemirares io esraáo oo uaenhão. no 6sÉço 6p4íi@ ó6 publs{ão de êd,tâis ê anúrcios ofic'a6, dê re$n6 de inlê6sê do

Municip@ de allo ÂlêgE do Pituláé - Ír,lA p.íã o ãno 202$2026.



Gom a conlrataçáô da emplesa para prestêção de serviços dê veiôulaqão (publiceçáo) dê olo§
oÍiciais e não oficiâis de inteÍesse da Administraçáo Pública lvlunicipal poderá obter os seguintes
rê§ultados:

@tuÍá.ntrâuçàode empíesà6p{€l*àd? ha pr*tação
sery6 diDubl@Ção, sob dmanda, ên rmâl dê gmnde oElação q@ p€suâ ürageÓ diàÉ mlíimâ de 30.000 (líinlâ ml)
êrcniolsrês no Êslado do Mâranhao, no 6paço 6pe fico dê puhlrc3§áo dê êd,láis ê dÚnci6 olioa6 dê mâúnês de inteÍesê dÔ

Municipiô dê alro Âl€gÍe do piôdaé - MA pâa o am 2025-2026.
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PREFEITUM MUNICIPAL DEALToALEGRE DO PITDARÉ. MA
Av. Joâo Xxlll, S/N - Centío
CNPJ: 0í.612.832.10001.2í

A géStãó efiaienté dé,écur§os na conirãtação requêr um ôiónógaáma dé désémbólso que seja
não âpenas clâro e lransparente. Dito isto, tendo em vista que a aquisiÉo sê dará de uma única
vê2, propómôs um clonoEiâmâ de desêmbolso unilário.

Pfãzô dé Pâgãmêhtô:

Parà ãssegurar umã aêlãçãõju§tã e equilibrãdâ com os íornêcedorês, propofios qué ó pàgaménto
seja efetuado no prazo de 30 dias â contâ. da data da entrega dos itens. Essê compromisso
demoÍrslra rcsponsâbilidade financeira € Íoíalece parceriâs sustentávêis, além de proporcionar
aos íornêcedorcs um ambiênte favorável para a continuidade e qualidade dos serviços prestâdos.

Bênefícioa da Abordagêm Proposta:

Pârcêraas Sólidas: O pagamênto dentro do prâzo fortâlêce as relaçõês com os fomecêdores,
incôntivando pârceria6 dúradouras e garânlindô a continuidade do fornocimento.

A propoGta d€ um oronogramâ de dê6embolso flxo, assoÇiado â pâgamênto§ denlro do prasê
êstabelecido, represênta uma atlordagom êquilibrada e êícaz para a gestão financeira. Essa
êstratégia não apênas otimiza o uso dos rêêuísos públicos, mas tahbém fortaloêe a

kanspaíência, a eficiência e as relações colaborativas com os íornecedores.

= JUSTIFICANVAS PARA O NÃO PARCELA"ENTO

o sÍt. 18, § 1o, inciso Vlll da Lei 11.133/2021 estâbelece que o estudo técnico prelaminâr deve
justÍicar a decisão sobre o parcelamento ou não da contratação. Vamos analisar as justiÍcátivas
para o não parcelâmento e concluir p€la esoolha dessa modalidade:

A pr€ÊtaÉo de sorviço6 de veieulação (publicação) de etes ofioiais ê não ofiêíais dê intere6se da
AdministraQão Pública lúunicipal reqúer agilidade e continuidêde no fornecimenlo dos produtos

Assim, o paíc€lamenüo dâ eonkalâção poderia comprom€ler â lâzoáv6l durâção do procê§so e do

devido procêsso legal dos processos licitatórios e outros,

Diântê das justificaiivas âpresêntadas, conclui-se que o não parcelamento da contÉtação é a
opção mais adequada paía atender economia dê e§cala, redução de custo§ logÍsticos,
racionalidade adminisfaliva, facilita no gêrênciamento contratual, diminuiÇào da moÍosidade do
processo licilatório e etc.

= 
RESULTADOSPRETENDIOOS
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PREFEITURA MUNICIPAL OE ALTO ALEGRE OO PIT{DARÉ " MÂ
Av. João Xxlll, S,lN - CentÍo
CàlPJ: 01.612.E32/0001-21

1. Economicidadei

- Redução de custos com a publicação direta, pois a êmpresâ poderá oferecer preços mais
êómpetitkos dêvido à eompra êrn grandê quantidêdê.

- Fossibilidadé de .ealizãr licitáÉés menÕs hêquênt6s, o que difiinui S,ãstos com ô prccesso
licitatório, vez qllê se tratando de registro de preços a aia pode ter validade até de dois anos com
a renovaçáo dos sâldos

2. Mêlhor âprovêitamento dos recursos:

- Os funcionários da Prefeitura n6o precisErão se dedicar à pêsquisâ de mêrcâdo, cotâçõês de
preços e negociações, podendo Íocar êm oulras atividades.

- L,so mais eficaente dos recursos financêiros, permitindo plânejar e estimar um valor ne(éssáÍio
para paga. a prestaçáo d€ serviço6 ds veiculação (publi6ação) de atos oÍiGiai§ e não oficiaiB de
interesse da Admlnistração Pública Municipal.

Essa solução contribuirá significativamenie para a melhoriâ no trabalho dos seúidores,
principalmêntê os vinculadoÊ a CPL, garantindo um álêndimentô mâis eÍicaz ê eficiêntê por parte
da Prefêitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré aos pÍincípios constitucionais.

= 
DECTARAçÃO DE VIABIUOADE

A Equipe de planelamento declara viável esta contratação. sendo que consideÍando os estudos
píeliminaÍes realizados, de3crilos nestê documênto, e que demonstram:

- A necessidade dâ prestêçãô de Âerviços de vêiculação (publicação) dê alos oficigis e nâo oficiais
de interesse da Administração Pública [4unicipal, e mateÍialização de princípios constitucionais;
- Que a oonlreleçãs ná€ implicará €rn êêntíâlaçõeâ eorrelalâs e/ou interdepend€nlê6;
- Que há alinhamento entre a contratação e o planejamento institucional;

= PROVDÊNC|AS A EEREM ADOTAOA§

1. Realizar urn levantamento detalhâdo de outíos setores que possam nêcessitar dos serviços de
veiculaÉo (publicação) de atos oficiais ê não o{iciais de inleresse da Adminislração PÚblica
Municipal.
2. Elâborar um plano de publicaçôes, relacionados ês demândas previstas no Pl€no ânuâl de
conhâtaçóes.
3. Estabelecer critéraos clâros parê a seleção dos fornecedores, levândo em conla não €pen€s o
preÇo, mas também a capacidade de atêndimento e pontualidâdê nas publicações.

Édilal Prcoá. Elêlrmr@ SRP n0 013/202a RêSislrô dê Preços visândo a luluB @ntÉtâçãô dê empresâ êspeElizadâ ôa pÍesláçàô

sery!ços dê puhli.áçàÕ, eb demanda, êm j@d dê g.andê ciúlàção qu€ rEsua üaqem d{iÍia minlmâ dê 30.000 (rnh oil)
êx€mpla@s tu E<âdo do MaEnhão, no êspaço espeifico de p(bticâção de edilâ 3 ê ãnÚnc c oÍ ciaÉ. de maléias de in1êrês do
Municipio deÀtô Alegre dó plndêÍé llÁrÃàoano202u2a26.
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PREFEITURA IUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PIiIOARÉ. MA

i';ili8,Tll:i);.",i:f
4. Càpêolàr servidores responsávéis pela fiacálizaÉó do cDnlÍáto, dê módo a garantir o corÍétó
cumprimento das cláusulas pactuadas.
5. Estáb€lecêa mocanismos de moniioramênto ê avallaÉo da exoclrção do contrâto, â lim de
assegurar a eÍeliva prestação de serviços de veiculâção (pubiic€ção) de atos oficiais e náo oficiais
dé Interés§ê dá AdmiRlslráçáo Púõllôã Munblpal.

= coNclusÀo

Após avaliar âs altemalivas, a rêcomendaÉo para a prestaçào dê serviços de verculaÉo
(publicação) dê atos oficiais e não oficiais de interesse da Administração Pública Municipal. Essa
ahêmativâ pemile que o municipio tenha âcesso a um leque mâior de opçóes, garantindo a
qualidade, segurançê e prêço compêtitivo.

Reôomênda-se que a licitaÉo seja conduzida de acordo com os dispositivos da Lei 14.133t21,
é§tabêlêcéndó critéiios Õbjêtivos dé aelêÉó, como capacidãde éanica, preço, prazó de enbegá é
garântia dos produtos.

Alám disso, é importanto estabel€ceÍ cláusulas contratuais que garantam â conformidad6 com as
noffías cle §êgurãnça e qualldãdê êstãbeléÕldas.

@É drêtação óo êílrÍÉ *redeâda ú pí61áéô
;ryiÉe d;púh§cãç!o, lob dmandà, .ô Àná & giá'idã d@laçáô q€ po$uá üiãs.m dnÍiá ni.ima dê 30.000 (llintá íil)
qêfljdaBs m Estâào do M.Énhão, rc 6apaço Epeifie do plblÉ(Éo d€ sd Lis e aún.iG olicials, de trÉl&iê dà inlê6e do

Múúipio dá Àüo Álê96 do PinddÉ - MÂ p6É o arc 2tr2t2026
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PREFEIÍURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ. [.tA
Av. Joáo Xxlll, S/N . CentÍo
CNPJ: 01,612.832/000í-21

PREGÂO ELEÍRôNIÕO SRP N! 013/2024- CPL/PUAAP

ANEXO II

MINUTA DÂ ATA DE REGI§TRO DE PREÇOS

ATA Oe RIGT3TRO Dr FREÇO r{. _/2024
ATA DE REGISTRO DE PREçO que entrê si
celebram o MUNICIPIO DE ALTO ALEGRE DO
PINDARÚMA, po. intermédio dâ SECRETARIA
t UNICIPAL DE SAÚDE ...-... e a empresa
XXXXXXXXXXXXXXXX, tendo por objeto
REGISTRO DE PREÇOS pâra Íulura e eventual
contrâtação de pessoe juridica para
fornecimenlo de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.

O MUNICIPIO OE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/"A, ATTAVéS dâ PREFEÍTI.,RÂ MUNICIPAL DE
ALTO ALEGRE DO PINDARÉ. P AAPi MA, sediada na Av, João XXIII, §/N . Gsntro, AIto Ategro
do Pindaré -l\,14, CNPJ No 01.612.832/0001-21, com obedlência geral a Lei no 10.520 de
1llD7l28A2, pelos Decrctos no 3.555, de 08/08/2000, no 7.892/2013 ê subsidiariamentê pela Lêi nô

8.666 de 21i06/1993 (e suas allerações posteriores), neste ato representado, SÍ.
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxtxxlxxxxxt, brasileiro. xxxxxxxx. porlador da cédula de ldentidade RG nÔ

xxxxxxxxxxxxxxxr, e inscrilo no CPF sob o no xxxxxxxxxxxxxxxxxx, residênte e domiciliado nâ Rua
bo«xxxxxxxxx, no xxx, Bairro - xxxxx. CEP no xx,xxx-xxx. nesta Cidade, doravante denominâdo
CONTMTANTE, e de outÍo lado a emprosa XXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrila no CNPJ sob n'
xxxxxrxxxxxxxxx e lnscdÉo Estadual nÔ xxxxxxxxxxxxxxxx, com sede nâ Ruâ xxxxxxxxxxx, no

xxxxxxxx, Baiíro xxxxxxxxx, em CÊP no x xxxxxxxxxx, doravânte denominada
CONTRATADA, nestê ato represenlada pela(o) Sra{o). »(x)()«X)(X)o«, brasileirâ(o), casâda(o),
empresária(o), portâdora(o) do RG n. xxxxxxxxxxxx, e do CPF no xxxxxxxxxxx, residente e
domiciliada(o) na rua xxxxxxxxxx, no xxxxxxx, êm _-_, com fundamento da Lei no 14.'133, dê
10 dê abÍll de 2021 e nâ Lêi no 8.078, dê 1990 - Código de Dêfesa do Consumidor, ê sêu valor
registrado oã cláusula segunda dêsta ata, considerando o julgamento da licitação na modalidade
PREGÃO ELETRÔNICO SRP N'0'13/2024, Processo n'20212024, bem como a classificação da
proposta ê â respectiva homoiogaçáo, RESOLVEM rêgistrar o preço da empresa, nas quantidades
estimadas anuais, de acoído com a classificâÇão poÍ ela âlcançada no item, aiendendo as
condições píevistas no lnstrumento Convocaiório, Termo de Referência ê sêus ânexos e as
(onstaltes oesta Atd oe Regrstro de P.eços. pa,a lo'mdÇáo do SISTEMA 0Ê hÉclStRO ÔÉ
PREçOS - SRP dêstinado a contrataçõês fuiurâs sujeitando-se as pâr1es às noímas constantes na
Lei n" 14.133, d6 i" de maio de 2021 Decrêto Federal n" 11.462 de 31 dê mârço de 2023 e Lei
Complementar 12312006 e suas alterações, e demais legislações aplicadas à espécie.

1.'1. A presente Ala tem por objelo o Rêgistro de PÍegos visando a futuía contÍatação de
empresa especlalizada na píêstaçâo sewiços de publicação, sob demandâ, êm jomal dê
grendê circulação que possua liragêm diáÍia mínimã dê 30.000 (lÍinta mÍl) êxêmplaros no
Êstado do Maranhâo, no êspaço êspêcíiico de publicação de edltals ê anúncios oiiciais, de

Edilal Pêgáo Elêlíôiim sRP no 0132024 - Rêgisrro dê Prêços vEando a fúura eilalâção de emp.6a espeiabaná nâ prc§lãçào
setol@s dê púhlicaÇàô, eb dêmâfdâ êm jom.l dê gíânde dtul.Éo qw rEsM fiagêm dláriâ ôin/ma dê 30.000 (lÍnla miD

êxemplâes no Es1âdo d! MêÍanhão, no espaço 6p€ií@ de publiEção de êdlal§ ê ânúrclc onciâis, dê âtér6 dê inlerése do
Múni.ipio de Afio Alegê do Pindaé - lúA paÉô áno 2o2t202ô.

ttJl
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c LA PRIMEIRA - DO OBJEÍO
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Av. JoAo Xxlll, S/N . CentÍo
CNPJ: 01.6í2.832/0001-21

niátérias dê interêssà do lrunicípio dê Alto Alegre do PindáÍó - MA paÍa o ano 2025-2026,
de acordo com as especiícaÇões e quantidades do Termo de Referência, anexo I do Edital do
PfêgãO Elêtrônieo n' 01312024, que passa a Íazer panê destá Atà, junhmeÍite Com a
documentação e pÍoposta de preços apresentadâ pela licitanle vencedora, conÍorme consta nos
ãutÕ§ do Procé§Éó admlfil§ÚãllvÕ h.2022024.

1.2. estê instrumênto não obrigâ â contratação, nas quãntidados indicãdas ho ANEXO ÚNICO
deste documênto, podêndo o ÓRGÃO promover as mntrataçôes de acordo com suas
necessidâdes.

LA SEGUNDA. DA OA EMPRESA

2.1. Plahilha DemonstÉtlva dê Prcços.

IÍEM UND QÍD. Unitáíio Total
01

VALOR TOTAL ESTIMADO R$
Nota explicativa: A tabela acima é meramente ilustrativa, caso seja extensa - deverá ser
mencionado que constará em "documento âpenso', devendo compatibilizâr.se com âquêla
prevista no Termo de Referência ê com a pÍoposla vêncedora,

Édllal - Pêgão ÊlelónDõ sRP no 013/202.1- Rcgisbo de Pr.çõs !!;ndó á,úlu.á cn ra6Ção dê êdtpEsa EpéelÉâdê nâ pràsiáçãõ
setoiçôs dê publi@ção sob dmandâ, êm jmd dê gBnde ciBlâÉo qre possuâ tiÍâgeo diàiá mi.imâ de 30.000 (lnnla nl)
êxêmdârcs no Eslado do MaÍanhão. no espaço Bspeíi@ dê public{Éo dê êdlâ€ ê anúnclos oncia s. do flrêléi6 dê inle6ê do
Líuniaiiió !ê AIIó Ã14Íê dô PindáG - MA pâao a'io 20252026.

CI.ÁUSULA TERCEIRA. OA VIOÊNCI,A DA ATA DE REOISTRO DE PRE

3.'1. O registro dé preço constante deslà Atà, íirmada êntre a PÀ,IAAP e ã enlptêsâ que aptesenlar
ê propostê clâssiíicada em 1'lugar êm consequénoa do prcsente cedame, teÉ validade pelo
prazo de í2(doze) meses contados â partk dâ assínâtura da ARF p6lo Ord6nâdor de Despesas e
a clâssificêdâ em primeiro lugar, pode.do ser prorrogada por igual perÍodo, comprovadâ a suâ
vantajosidade.
3.2. Durante o prâzo de validade da ARP, os órgáos signatários não íicarão obrigados a adquiir
os mâtêriáis exclusivamênte pelo SRP, podendo realizar nova licilação quando iulgar oportuno e
conveniêntê, ou mesmo proceder às aquisições por dispênsa ou inexigibilidade, se for o câso, nos
termos da legiglaÇão vigente, não cabendo quâlquer tipo de recuíso ou indênizâção às êmpresss
signatárias do SRP.
3.3. Na hipótese do ltem 3.2, caso o preço rêsUllante da lioitaÇão, di6penea ou inêxigibilidade seja
iguâl ou supêrioÍ ao constante no Sistema de Registro de PÍeços, o órgão Íica obrigêdo â adquiíir
os matoriais iunlo à êmprêse signetárie dêste lnstrumênto, ei6 quê êstâ têm o direi!ê de
pÍeferência.
3.4, A paáir da vigênciâ da Atâ de Registro de Preços, o fornecedor se obriga a cumprir, nâ
íntegra, todas âs condiçôês êstabelêcidas, fcando sujeito, inclusíve, às pênãlidadês pelo
descumprimenlo de qualquer de suas cláusulas.

OUARTA - DA GE DA ATA DE REGISTRO OÊ
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Av. João Xxlll, S/}l . C€ntÍo
CNPJ: 01.612.832/000í-2í

4.1. O géienciámenio deste instrumenio cabérá á PreÍeitura lúunicipál de Altó AlégÍé do
Pindarát44.
4.2. A présénte Alá de RegistÍó dê PÍeços poderá ser utilizadá pâra coritrálação do aesp€ctivo
objeto, por qualquer órgão da Administ.ação Pública, Direta ou lndireta.

CLÀUSULA OUII{TA - DOS E QUANTITATIVOS

5.1. Os preços aegistrados.
reprEsentãnte legãl da emprcsã,
PreÇos.

as especificaçóes, os quantitativos, empresa beneficiaria e
encontmm-se elencado no ANExo Úillco da Ata de Reglstro de

c SULA SEXTA - DA PREST DOS

6.1. Os serviços deverão ser realizados sob demanda, de acordo com as solicitações da
sêcÍêtaria DêiÍrãhdâõiê, mêdlãnte €i6fii5sâo (ia o.s. (ordem de serviço).
6.2. Fica vedado o sJbstabelecrmerto dos serviços.
8.3. A prestaÇáo dos seruiÇos terá inÍcio a partjr da dâla dê assinãtuía do Contralo.

Edilal Píêqá Elêiíôniú sRP 
^o 

013/2024 - Rêgklm de Preç.s visando a fúura 6nlÉlâçro de emp.6a esp6ialiadâ E prêslãção
sefrlços de p6li.ação, eb demafda, em joÍnal de gíande ci@k€o q@ po§uâ liÍâgem dáôá minlmâ de 30.000 (ln.k oil)
eemplães rc Esl.do do Ma6nhâo, nh e§pâç! à§p€.íncõ dé pldicá13ô dê sdtãs B ál]ún los dflclá s, de ftalÉnô dé i.1êê§â do
Múnicipiô de AI1o Alêg.e do PindaÍé - N,! p.Íá o ano 202t2026.

SULA - DA REVISAO DOS P

7.í. Os preços rêgistÍâdos mânler-se-ão inalierados pelo pêriodo de vigência da prcsente Ata,
âdmitlda â revisão nô casô dê desequilíbrio dâ equação econômico-finêncéira íniclál destê
inslíumento.
Pãfágfãío PrlmêlÍÕ - os prêços registrãdos qué sofiêrêm revlsão, Írão L]llrãpá§areo ôs prêços
prâücados no mercado, mantendo-se a dilerença percentual apurada entre o valor originalmente
constanie dã propo§ta ê âquêle vlgeíté no mêicãdo â epÕca dô registô.
ParágÍafo Segundo - Caso o preço registrado seia superior à média dos preços de mercado, o
ÓRGAO GERENCIADOR solicitará ao(s) íornêcedo(es), medianle correspondêflcia, a redução do
preço regisirado, de íorma a adequá-lo ao meÍcàdo,
PaÉgraÍo TeÍcêiro . A revisão de preços ocoÍÍêrá coníorrne artigos 25,26 e 27 do DecIelo
Fêdetal to 11.462J23.

CúUSULA OITAVA - DA ADESÃO Á ATA OE REGISTRO DE

8.'1. Désde que devidamênle juslificáda a vantagem, â atá dê rêgisro de prêÇos, durãnté sua
vigência, poderá ser utilizada por qualquêr órgão ou entidade da administraÉo pública que não
tenha partrcipado do cerlame licitatório. mediante anuência do órgâo gerenciador.
Paíágraío Píimeiro - Os órgãos e entidades que não pârticiparam do registro de prêços, quando
dosejarem fazeÍ uso da ata de regisko de preços, deveráo consultar o órgão gerenciador da ata
para manilêstâÉo sobrê a possibilidade dê adesão.
Parágrsfo §egundo . Caberá aô íornêcêdor bêneficiário dâ âtâ dê registro dê prêços, observadas
ês condições nela estab€lecidâs, oplar pela aceitação ou não de elecular os serviços decorrente
de sdesão, desd6 que não projudique âs obrigâçõos presentês ê fuluras decorrentes da ata,
assumidâs con o órgão gerenciâdor e órgâo parlicipante.

t4)
ilA
(í/



PREFEITURA ÍÚU?.IICIPAL DEALTOALEGRE DO PII{DARÉ - MA
Av. João Xxlll,9N - CentÍo
CNPJ: 0í,6í2.832000'Í-21

PárágráÍo Teaceiro - As cont.ataÇões adiciónáis hãõ poderão exceder, por órgâo ou entidade, á
50% dos quantitativos dos Lotês(itêns) do instrumento convocatório e registrados na Ata de
R€gi§tro de Prêço§ para o óigão gerenciadoÍ e parã o óí9ã06 padiclpanté, não podendó ainda,
excêder na tolalidade, ao dobÍo do quantitativo de cáda Lotes (itens)) registrado na ata de registro
dê prêços pam o ôioão gerenclâdor e pârâ os ôrgãos partieipãntes, IndependêRtémêntê dÕ

número dê órgãos não paíic,panres que aderirem.

9.'1. Após o encerramento da etapa competitiva,
dá proposta dâ licitãnte vêncedora;
Pârágrafo Primêiro " Para registro adicional

ü

as licitantes podeÍão reduzir seus preços ao valor

de prêços dâs dêmáis licitentes sêíá exigida a

fornecedor em dar ciência da decisão. a
PNCP, considêrândo-sê câncelado o preço

CúUSULA No A - Do REGISÍRO ADIGIoNAL DE

análisê da documenlãção de habilitação.
PaÍágÍaÍo Sogundo -A apresentação de novas propostas não prejudicâra o resultâdo do cêrtame
em relação ã licitante vencedora.
Pa.ágÍafo TeÍcêiro - Alem do píeço do 1o (primelro) colocãdo, serão registrados preços de outros
Íornecedotes, desde que as oíêrlas sêjam êm vâlores iguais ao da licitante vencedota,
PaÍágÍaío Quarto " O registro a que se reÍere o parágrafo terceko, tem por objêtivo o cadastro de
reserya, no ceso de exclusão dê primeirê colocêdê da Ata de Registro de PÍeços, na hipótêse
prevista no Decreto Fedê,al tro 11.462123.

LÂ DÉOI.ÚA. DO CANCELÂMÊNTO DA ATA DE REGISTRO DE P

10.1. A pr$ente Atã de Registro de Preços poderá sêÍ cancelada de pleno direito, p€lo OROAO
GERENCIADOR. quândo:
a) A Fornêcedor€ não cumpriÍ as ob gações constantes desta Ata de Registro de Preçosi
b) Náo retirar a nota de êmpenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

AdministraÇáo, sem iustiÍicativa aceitável;
c) Não aceitar Íêduzir o seu preço registrado, na hipÓtese de§te se tornar superioÍ aqueles
praticâdos no mercado;
d) SoÍrq sanção prevista nos incisos lllou lV do caput do ârt. 156daLei 14.133121, ou aá.28,
lV, da Oaercla Fedatal 11.462123.
e) Por razões de inleresse público devidamentê demonstradas e iustiÍcadas pêlo(s) ORGAO(S)
PARTICIPANTE{S) ou pelo ORGAO GERENCIADOR ou po. Í2to supêrveniênle, dêcorrenl€ de
caso Íortuito oL foÍca mâior quê prejudique o cumprimento da ata.
PaÍágraÍo Primeiro - Ocorrendo cancêlamênto do preço registrado, â(s) Fomêcédora(s) será(ao)
comunicada(s) foamalmênte, através de documento que será iuntado ao processo adminiskalivo
da presênte Atâ. após sua ciênciâ.
Parágrafo Segundo - No caso de recusa do
comun,cação será Íe;tâ através dê publicêção no
reglstrado a partir dela.
ParágraÍo Torceiro - A solicitação do fornecedoÍ para cancelamento dos preços registrados
poderá náo ser aceita pêlo ÔRGAo GERENCIADOR, íacullando-se a êste, nesie cêso, a
aplicação das penalidades cabíveis.

@tuÍac@tÍatáçãôdê*Frêsêspeazàdam pr6t.çào
serços dê publk€ção, sob dmandê, en jmd de gÍanóê cÉlâção qre posua Úrâgêm diáriâ mínimã de 3O.00O (Íinla 6il)
êx€mDlaÍ6s ho Estâdo dô Maánhâo, no êspãço 6p@ifi@ de publGaeão do âditâis ê anúnciG ofidais de mêiénê dê intoÍNê do
Municipiô de AlloAlegÍe do Pi4daré lÁApaeoê.242í2026.

ü4
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Av. João xxlll, S/N - CêntÍo
CNPJ: 01.612.8320001.21

11.í. Esta Atâ de Registro de Preço§ vincula-se às disposições contidas nos documentos a sêguir
especiÍlcâdos, cuios teores são @nhecidos e acatados pelas pârtes:

â) Êdital de Prêgão Eieirônico SÍip nó oi3/2Ô24 - Froc. Adm. 202/202,1ÍeÍmo dê Referência
que âcompanhou o edital;
b) Proposta escria do loÍnecedor ou nêgociação/recomposiÉo de preço-

c) Ata dâ Sêssão Pública.

cúusúr-l oÉcrul SEGUNDA - DAs PRERRoGATIVAS Do óRGÁo cERENclAooR

12.'1 O PÍestador de Serviços reconhece os direitos do órgão gerenciador relalivos ao prêsenle

instrumento:
a) [Iodificá-lo, unrlêteÍàlmente, para melhoÍ adequaçáo às Ínalidad-es do interesse público, nos

teÍmos do Art. 104, l, da Lei n''14.133/21, respeitados os dke'tos do Fornecedoí:
b) Cancf]á-lo, total ou parcialmentê, nos câsos espêciÍicados no ârt.28 do DecÍeto Federãl no

1t.462123.
c) Rescindir nos ênumêrados do art. 137 e 138 Lei Fedêral na 14.1331211

d) Aplicár as penalidades cabiveis motivadâs pela inexecução, iotal ou parcial, deste instrumento,

conforme art.104, lV, da Lei Federal no 14.133/21;
é) Fiaaálizarjuatõ aõm os demãis óigãós aionatáriõs, ã préstaÉo dõs aérviços.

t4ç

b,

IMA TERCEIRA - DA COM

13.1. As correspondências expedidas pelas partes signatárias deverão mencionar o número doste

instrumento e o assunto especifico da coÍÍespondência.
Parágrafo Primeiro - As comunicaçôes Íeitas ao órgão gerenciador deverão ser endereçadas à:

PPCTCNUM UUT'IrcIPAL DE ALÍO ALEGRE OO PINDARÉ/MA
EoMIsSÁo PERMANENTE DÉ LICITAçÃO _ CPL

Avenida Píesidonte lJlédici Alto Aleqre do Pindaré/MA.

Peráqrafo Segundo - Eventuais mudanças de endereço do órgão aderente ou dos fornêcedoÍes

devêrão set comunicadas por escrito ao órgão gerenciadoÍ.

'14,1. Todas as allerâÇôes que se fizerem necessáaas seráo reglslíadas poÍ inlerÍnédlo de

lavratuÍa dê iêímo Adriivo ou Apostilâmento. a p'êsente Ata dê Regrstro de PÍeÇos' coníorÍle o
câso.
Éãiãsralo Prlmeiro - Integra esta Ata, o Édital de PREGÃÔ ELETRÔNICO SRp t'lô 0{3i202'l e

sêus anexos e as propostas das êmpresas registradas nesta Ata.

Parágrafo segundo - Os casos omissos seráo resolvidos de acordo com a Lei Federal n0 ,l4"133,

de 1 de maio de 2021.

@tua @dêLàç:ô dê €mp6à êrpd€rz.nâ 
^a 

p6íêçãô

stoMs dioúblü!áô eb dêms+dd en |Ômsl dê q,onda ((ulâ</ão oue pÔsÚa !'à9eú o'ãná mrnmà dê j0000 lvn€ Tl)
.i",i.r"."" ,i" e.uà a" u".nhao nô êsp;ço esp*,i,co dê plôtiéçao dê €dirâis e anúnciG oriciais. de maréÍias dê iÍrrê€se do

Muni;ipio de Âlio alegre do Pindâé - lvLA páÍa o arc 2025_2026.

LA DÉciItIA PRiITIEIRA -
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Av. João Xxlll, S/N - Cent.o
CNPJ: 01.612.E32/0001-21

IMA QUINTA - DA PU

'15.1 Para elicácia do presentê inshumento, o Órgão Gerenciador providenciârá sêu êxtÍato dê
publicação no PNCP, após sua assinaturâ, nos termos da legislação vigêôte.

SEXTÂ - DO FORO

Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia/lúA, para di mk quâisquer controvérsias advindas
da execuÉo dêstâ Ata de Registro de PreÇos.

E por êsiarem de acordo, após lido e assinado, as pâries Íinnam a presente ARP êm o2(duas)
vias de igual teor e forma, para um só efeito legal, na folma do Art. 89 da Lei n' 14.1331?1.

Alto ÀlegÍe do PindarâlúA, .......... dê.,...,..................... de 20)«.

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1.

2.

CPF:

CPF:

ffituÍâ@ntalaç.odê êmpr*aêspeiálizadâ nâ prestação

*--" a."*,Ui-*". *o a.manda, em idná dê orsnd; õimlã{,ãó q!É poasuá ijÍá!éú diàÍia minmá dê 30.000 (tinb úil)
êx;darês ;o Estáao do Mâ€.tEo, no 6pâço 6p@iicô dê Frblicação de êóilãis ê ânlnci6 oficiáis, dê mãléÍias de inter6ê do

Muni.ip,ô dê Alro Al€Orê do Pindàré tMpdaoah2A2S-2026.
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PREFEITURÂ UNICIPAL DE ÂLÍO ALEGRE DO PII{DARÉ . MÂ

av. Joâo Xxlll, SrN - CentÍo
Cl,lPJ: 01.6't2.E:320001-21

PREGÀO ELETRÔNlco SRP NO 015/202.I - CFUPiTAAP

aNEXO t

INUTA OO CONÍRÂTO

CONTRATO N. rrx/rrr/PMAAP
PROCESSO N" 202/2024

CONÍRÁTO DE FORNECIi'ENTO QUE ENÍRE SI
CELEBRÂM O MUNICIPIO OE ALTO ALEORE DO
PINDARÚMA, ATRAVÉS DA SECRETARI,A MUNICIPAL OE
SAÚOE E A EMPRESA
FORMA ABÂIXO:

O MUNICIPIO OE ALTO ALEGRE DO PIi{DARÉ,/[IIA. ATTEVéS dE €ECREÍARI,À MUNIGIPAL OE
sAÚDE oE ALTo aLÊGRE Do PI DARÉ/ltA, sediada na ...................... inscrito(a) no CNPJ sob
o n'..,......,,,.,,..,..,..,,......., nêste âto râpr€senlado p€lo,-.,,,,,,,,....,.,.-,,,.,, Secretário Municipal d6
EducaÉo, Esporte e Lazer, nomeado(a) pela Portâria no......, de..... de ...............-..... de 20...,
public€ds no dê..... de .............,. de..........., inscrito(a) no CPF no.................,.., portado(a) dâ
Carteirâ de ldentidade n ., doravanie denominada CONTRATANTE, ê o(a)

inscrito(a) no CNPJ/[rF sob o nÔ............................, sediâdo(a) na
em ................-....-...-... doravanlê designâdâ CONTRATAOA, neste ato

rêpresênlâda pelo(a) Sr.(a) portâdor(a) da Carteira de ldenlidade nÔ .................,
expedida pela (o) .................., ê CPF no -........................,lêndo em visla o que consta no Processo
no .......................-..-... RESOLVEM celebrar o pÍêsênlê Contrato dêcorrenle dâ licitaÉo na
MOdAIidAdE PREGÃO ELETRÔNICO SRP NO.013/2024. CPUPMAAP E dO PROCESSO
ADMINISTRATIVO N.o 20212021, cam íundamento dâ Lêi no 14.133, de 1o de abril de 2021 e na
Lei n'8.078, de 1990 - Código de Deíesa do Consumidor, mediante as seguintes cláusulas e
condições:

1, CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1,1. O objeto do presente Temo de Conlralo xxxxxxrlxxxrxxxxrxxx, conformê especiÍcaçôes e
quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão identificedo no preámbulo e na proposta

vencedora, os quars integram este inslrumenlo, independente de transcnção.

1.2. Discriminâção do objeto

Eútai:EàoEbtrúúo sRP n' 01 3/r0 Res!írc d6 PÍêçc vsíÚo . íúu,â úralêÉo óê eíípÍ@ *pêoâlizâ(,3 ú oro.l,açãó
wiçc d.-puÚizÇão, &b dl@ftiã, m ldnal dê 96nd€ orrâçáo aÉ posla IralEÓ dl,ia Ôiíimâ & 3o.00o (tnnlâ mil)
qeniplaEs rc Esra{,o do Maranhào. no 6pâço 6peif@ d€ puirirr(Éo dê €dltais s óun.iG olioa6, ds naldi6 óê inlo.6o do

Moni.ipio dô afio alegÍê do Pindaíó - MA para ô am 2025-m26.

Nota explicativa: A tabêla acima é merâmenle ilustrativa, câso seja exlensa - deverá ser
menoion6do que 6€n§tará em "dooumento ap€n6o'' dêv€ndo com
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Av. João Xxlll, S/N " C€ntÍo
CrlPJ: 01.612.832/000í-2í

Edirêl- Pêgêô Elêlróír6 SRP no 01v2024 - RegistÍo de Prêçôs vÉaÍdô â íulurá mnt atâç5o de flp6â êsp6'âlizâdâ B prcslãçáÔ

sêfriços de publicaçáo, sob demandà, êm jomal d€ q.and€ ci@lâÉo q@ nosuâ üâsêm dÉÍiá óinima de 30.000 (irn1a íl)
eromFláres re E§ado do MaÍânháo no e6P.çê espeií@ dÊ pudicaçáo de edilêis é enÚft 06 ÊÍ oi8É, dê rulóri* dê in1éB6so dê
Municipio de Aftô Alegê do Pindaé- útÁpaâa an 20212426-

148

%:,

no Termo de Rer-erência e com a

2. cúusuLA SEGUNDA -vlGÊNclA

2.'1. O prazo de vigência deslê Termo de Contrâto será até 31/12lxxxx contados da assinatura do
éÕntÍato, podéndo ser pffroEàdo côíformê altlgo 106, da Lei n' 14.133/202í.

3. clÁusuLA TERCETRA - PREÇo

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ .......-....(...............).
3.2. O cronograma de desembolso sêrá conforme quantitâtivo solieiládo, alê forma parcelada, a
partir dâ liquidação dos produtos fornecidos, nos termos da Lei Federal n'14.13312021.
3.3. No valor a6ima êstás induídês têdâs as de6pêsâ6 ordináriâs diretas ê indirêta5 decÍrrentês
da exêcuÉo ôontratual, inclusive tribulos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
Brêvid€n6iários, fisGais ê êomercieis in€identes, taxa de administ.açáo, frete, segurs ê outrês
necessáÍios ao cumprimenio inlegral do objeto da contratação.

4, CLÁUSULA QUARÍA - OOTAÇÃO ORÇAMEI'ITÁRIA (Art. 92, VIID

4.1.As despesas decorrentes desla contralação eslão programadâs em dotaÉo orçamentáfia
própria, prcvislâ no orçâmênto do ÀIunicÍpio, na classificação abaixo:

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx»oqxxxxxxxxxxx»«xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx»«)«xxxxxxxxxxxxxxxxx

5. cLÁusuLA eutNTA - PAGAMENTo (aÉ.92, v ê vt)

5.1. o pãoâmêóto sêíá íeilo pêlâ secrêtâriê rêspêctivá, êrn mÕedã eorÍênie arâêional, iíêdiãRtê
Transferência Bancária Eletrônica, direto na Contâ da Contratada e ocorrerá aié Bo máximo de 30

itrlnÍâ) diâs ápôs ã liqilidãçãô ôõ sêíviçô prêstâdo, Íilédiânlê â âFlêsêntãçãô dá eômBêtêflle Notá
Fiscal ou Faturai
5.2. A CONTRATAoA dévérá protocõlar na sede dêsta Prefeitlra a 9ôllcltaçãô de pãgalnênto,
assinada e carimbada pelo Íepresenlânte legal da êmprêsa em papeltrmbrado, conlendo o no do
processo licitatório, as informaçõês para crédito em conta corr€nte como: iome e número do
Banco, nome e número da Agência e número da conta, ânexando a Nota Fiscal devidamente
atesta, emitida sem rasurê, em letra bem legível, juntamente com cópia do contrato, úpia da nota
de empenho como tâmbém as demais certidões âlualizadas: Certificado de Regularidade de
Situação do Fundo dê Garântíâ do Tempo de Serviç,o - FGTS, Cêíidáo de Débitos Trabalhistas -
CNDT, Certidão Negativa de Débito junto à Previdência Social - CND, Certidão Conjunta Negativa
de oébitos Relâtivog a Tributos Federais e à Díüdê Aiiva da lJnião, expedid€ por órgãos da
Secrelaria da Receita Federal do Brasil e da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, e cêrtidõ€s
negâtivaÊ de débitoG exp€didâs por órgãôs das Seoreiaria6 de Fêzêndâ do Ê6tado e do Município.
5-3- Como condição pârâ Administração eíetuar o pagamento. â licitanlê vencedora deverá mantêr
as mesmas condiçô€s de hâbilitâção;
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5.4. O Íécebimento não exalui a responsabilidade dà Contratáda pelo perfeitó desempénho dó
êquipamento Íornecido, cabendc.lhe sanar quaisquer irregulâridâdes detectadas quando da
Utilização do rôíerido êquipamêntoi
5.5.A nota fiscâl/falura deverá ser emitida pêla própria Conkatada, obrigatoriamente com o
númêro dê lnsa.içãô Ro oNPJ, ÕõiistãRtê dã Notã dê Ei.,rpênho e dô conlÍâto, não sê admitiRdô
notâs Íiscâis/fêluras emitidas com outro CNPJ. mesmo de filiais ou da matriz.

o. CLÁUSULASEXTA - REAJUSTE E ALTERAçÔEg (aí,92, v)

6.1. O prêço contratado é fixo e irreajustável.
6.2. Eventuais alterações contratuais regêr-se-ão pela disciplina do art. 124 e seguintes da Lei n0

11.133, de 2021.
6.3. A CONÍRATADA é obígada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
súpressõês que se íizerêm nêcessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atuâlizado do contrato.
6,4. As supressôes resullant€E de acordo cêlebrado entre a6 parte6 contÍalantes poderão êxoeder
o limite de 25olo (vinte ê cinco por cênto) do valor inicial âtualizado do contralo.

7. CLÁUSULA SíIMA - ÊI{TREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

7.1.O üazo de entrega do objeto dêvêÍá sêr íeâlizado, em ale 15 (quinzê) dias a contar do
rêcêbimento da ordem de Íornecimeíto, cuia a eôtÍega se daÍ-sê-á conÍormê quantitalivo
solicitado, durante o periodo de vigência do contrato-
7.2. Os itens deveráo ser entregues na sede da Sêcretaria Municipal de Saúde, localizada na Rua
Rio Branco, S/N, Trizide,a, Município Alto Alêgre do Pindaró - MA, CEP n! 65.398-000, aos
cuidados do Supervisor do setor competente de Segunda a Sextâ das 8:00hs às 13:00hs.

8. GLAÚSULA O|TAVA - F|SCALIZAçÂO

8.1.A fiscalização da enlrega do objeto será eÍetuada por Rêpresentante designado pela

CONTRATANTE, na Íoímê êstabelecida no Decreto lúunicipal.

9. CLÀUSULA NONA - OBRIGAçÔES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA (AÍT. 92, XIV,
XVi, XVÍi, X, Xi e r(V).

0.1. As obrigaçÕes da ôÕNÍRATANTE e da coNTRÃTADA sáo aquêlas previstas no ÍÊRMÔ ilE
REFERÊNCA -ANEXO I,

ro. cúusuLA DÉGHA- sÀ çóES ADMINISTRATMS (ãn. 92, XIV).

10.1. Comête inÍIâçãó âdmlfllslratlvã no§ teÍmÔs dâ Lêl no'14.133/21, de 2021 a Cohlrãtêdà quê:

10.1.1. lnexecução totâl ou parcialmônte qualqueÍ das obrigaçôes assumidas em decorrência da
cÕnkataçáo;

@rúÉ cmuâl&ào dê emrÍ* spooàleada É preíáção
se*ic6 dtpublháÇão, sob dúanda, êm lmal d. gÍande cLntâÇão q@ pcla li€gen dáda mi.imá de 30.000 ($nta mll)

êxêmDlarês no Eslado do Maranhào, no 6pêço 6p6ii.o dê publ€éo de edilais ê.nÚncic oficiab de Ítáén6 dê inl€ressê do
Ír,iúnicipio dê Áfio alegÍê do Pindáê MA paa o am 2025-2026.
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10.1.2. EnseiaÍ o retardamenio dá exécução dó objeto;
10.1.3. Fra!darna execuçáo doconkatoi
10.1.4. Cómportar-se de modo iRidôneo;
10.1.5. Cometer fraude fiscal;
10.'1.6. Nãô mantver ã propostã.
10.2. A Contratadá que comêtêr qualquer das iníraçôes discriminadas no subilem acima licará
sulêita, sern preJuízo dã responsãbilidãde civil ê criminâ|, às sêgulntes §ãÍ1çõê§:
10.2.'1. Advêrtência por faltas leves, assim enlêndidas aquelas que náo âcâretem prejuízos

significativos para a Contratante;
10.3. Multa moratória de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso inlustificado sobre o
valor da parcela inadimplida, até a datâ do efáivo inâdimplemênto, obsewando o limite dê 30
(irinta) dias;
10.3.1. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso dê
inexecução total do objêto:
,0.3.2. Em cÉso dê inêxecuçâo parcial, a multÊ compensatória, no mesmo peÍcentuêl do subitem
acima, sêÍá âplicada de forma proporcionalà obÍigação inadimplida;
10,3,3. Su6pensão d€ licitar e impêdimento de contrataÍ com o órgão, enlidade ou unidade
administraliva pela qual a Administração Pública opera e atuâ concrelamênte, pêlo pÉzo do âté
dois ano6;
'10.3.4. lmpedimento de licita. e conlratar com o Município de Alto Alegre do Pindaíê/MA com o
consequêntê dêscrodênciamento no Sistêma dê Cadaslro Próprio dâ Prcfeitura À/uÔicipâl de Alto
Alegre do Pindarê/MA pelo prazo de a1é cinco anos;
10.3.5. Declaração de inidonêidade para licitar ou contratar com a Administração Públicâ,
enquanto pe.durarem os moiivos determinãntês da puniÉo ou âté que seja pÍomovida â

reabilitação perântê a própria autoridâdê que aplicou a penalidade. que será concedida sempre
que a Contratada ressarcÍ a Contratante pelos prejuízos cáusados;
10.4. Íambém Ícam sujêitas às penalidades da Lei fio 14.133, de 2021, a Contratada que:

10.4.1. Íenha soÍrido condenação deÍnitiva por praticar, por meio dolosos, fraudê Íiscal no

recolhimento de quaisque. tributos;
10.4.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frústrar os objetivos da licitação;
10.4.3. Demonstre não possuir idoneidade parâ contratar com a AdministÍâção em virtude de atos
ilícitos praticâdos.
10.5. A âplicaçáo de qualquer das penalidadês previstas realizâÊse_á em processo administrativo
quê asseguraíá o coniraditório e a âmpla defesa à Contratadâ, obsêrvando_se o procêdimênto

?tiül"l",l,X,ii,l,l""'11"T;,1?íi2nl"pri"açao oas sançoes, rêvaÉ em consideração a sravidade dâ

conduta do infrâtor. o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
obsewacio o prrncipio da proporcionalidade.
1O.7.As penalidades serão obrigatoÍiamenle regiskâdas no Sistema dê Cadastro Próprio da

Preteitura Municipal de Alto Alegre do Pindaíê/MA.

11. CúUSULA DÉCIÍúA PRIMEIRA - EXTINçÃO CONTRATUAL (art.92, XIX)

1 1.1. O presenle Termo de Contralo poderá ser rêscindido nas hipóteses previstas nos arts. 137,

138 ê 139 da Lêi R'14.133, de 2021. eOm á3 mhseqúêilcláS iídlcadá§ íO ãit.80 dâ mé§má Lê|,

sem preiuízo das sênções âpliúveis-

@ruo@daàção dê êmpcsa sp*'al'záda ná prestâção

sêtoçós d;públEção. sób dêmânda, em joúàt rtê gEndê oraraÉo quê possua uragem diâÍiá minna de 10000 í nlã mil)

êremirâÉs ;o Eslâdo do MaÍanhao, no €sp:ço 6peciàco dê p{blicação d€ edilait € ânÚnci6 oliciais, de maIl'Íi6 dê intêrcse do

Múnicipio dê Allo Aleqrê do Pindáê - l\rA paÍa o am 202t2026.
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1.5.1. Balanço dos eventos contratuaisjá cumpridos ou parcialmente cumpridos;
1.5.2. Relãção dos pagamentos já eÍeluados e ainda devidos;
1.5-3. lndenizações e multas.

@uturâMrrrrâGodêêmp6a êspeÉlEdá M p,€siaÉo
seryi@s de oubli@aãô, §ob domanda, em jnd de oá^dê ddhÉo qw posua ÚÍâgêm dc â mínlma dê 30.000 (irnla miD

€xsDplarss no Est do do MaÍânhão, no spaço *peiico de pltlicação dê êditais e án!nc'6 oliôiâis, d€ matnas de inleE$ê do

Municipio dê ,úo A1396 do Pindaié - [44 paE o âno 202s2026.
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11.2. É ádmissivel á íusãó, cisão ou incoipóiação dá cóntrâtadâ com/em outra pés§oá jurídica,
desde que sejam obsêrvados pela nova pessoa jurídicâ todos os requisilos de habilitaçáo exigidos
Íiâ licitaçao ôrigiÍiãl; sêiaff mantidàs as demái§ óláusulàs e coiidiçôes do contíáto; não hâia
prejuízo à execuÉo do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à
eültlnuldêdé do cónt.ato.,l1.3. Os casos de ,escisão contratual serão formalmente motívados, assegurando-se à
CONTRATADA o dkeito à prévla e afiplà defêsã.
11.4. A CôNTRATADA reconhêce os dirêilos dâ CONÍMTANTÊ em caso de rescisão
administrativa previslâs nos arts. 137, 138 ê 139 da Lei n" 14.133, de 2021.
11.5. O termo de Íescisão sêrá precedido de Rêlatório indicativo dos seguintes aspectos,

12, ctÁusuLA DÉcri,ra SEGUNDA - vEoaçÕEE

12,1. É vedado à CONTMTADA:
12.1.1. Caucionar ou ulilizar esle Termo de Contralo para quâlqueÍ opêração financeka;
12j,2.1n1eÍamry a exec!ção conkatual sob alegação dê inadimplemenlo por partê dâ
CONTRATANTE, salvo nos casos prêvistos em lêi.
12.'1.3.4 Subcontrataçáo total, sendo permitido até o limite de 30%, após consulla a
CONTRATANTE.

'r3. cúusuLA DÉctirA ÍERCETRA-Dos casos oMtssos.

'13.1. Os câsos omissos sêrão decididos pelâ CONTMTANTE, segundo as disposiçôes contidas
na Lei no 14.133, de 2021 e demâis normas gerais de licitaçôes e contratos administralivos e,
subsidiariamentê, sêgundo as disposições contidas na Lêi no 8.078, de 1990 - Código dê Dêíêsâ
do Consumidor - e normas e principios geÍais dos contratos.

14. cúusuLA DÉctMA ouaRTA- puBLrcaçÃo

14.1. lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no
Diario Ôíciai do lúunicípio e disponrbilizar no portai Nacional de Compras Púbiícas, no prazo
previsto no art. 94, I dâ Leií1'14.133, de 2021-

15. cúusuLA DÉcrMA eutNTA - FoRo

'15.1. Ficá eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia, para diíimir os lilÍgios quê decorrerem da
execução dê§lé TêÍn1ô dê Coritráto que nãõ pudéiéni Sêr compostos pélá aõÍlailiàçáo. coníoimé
art.92. § 1o, dâ Leino 14.133/21.
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Pára llrmeza e válidáde dó paótuãdo, o piêsênte Termo de Cóntrato fói láviádó em trê§ (três) vias
de igual teor nâ prcsençâ de duas testemunhas para que surtam seus legâis e jurídicos eÍeitos,
qué, dêpois de lidô e áchádo ell1 ordem, vâiassinado pelos cónlraeRtes.

Altô Aleorê do PlndarélMA, .......... dê........................... de 2oXX.

Responsávêl legal da CONTRATANTE

Responsável leqal da CONTRAÍADA

TESÍEMUNHÁS:

3. CPF:

CPF:

ffitúÍâ@ntatéode empr*âêsp€idiada ôa préslsção

*rú' aJp,or",ç"" sb dêmândà em lÚná dê q,and; aÍohiáó qué posuá ]i;aém diàÍiá ôininá dé 30.000 (t Áiâ mil)

€x€-pla@s nô Estâdo do Ma'anhãô nô dpaço 6pscifco de Êrri6çãÔ dê editais á ánÚrcic oriciãÉ. de hatádâs dâ ituÍEsê t'Ô

MuDicipb de Allô Alegre do Pind aÍé - llÁ, pàú o atu 2425-2026.
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PREGÃO ELEÍRô rcO SRP ÍiI" 013/2õ24 - CPL/PMAÁP

ANEXO IV

.MODELO OE DECLARAÇÀO"

llmo. Sr.
Pregoeiro
FreÍeitura Municipâl de Alto Alegre do Findaré/Í\,lA

OECLARAçÃO CONJUNTA

Licitáçôo: PREGÂO ELEÍRÔNICO SRP N" 013/2024 - CPL/PMAAP.

Prezado §ênhor.

Aempresa,..............,,.,.,,,..,,....-.........,in6critanoCNPJn'..,'...,'..,.iporinlermédiod6
seu reprêseniante legal o (a) s(a).............................. portâdor (â) da cl
n'..,,,,,..,,...,,,,.. ê do GPF n" ,,,.,,... .,.......,..., OEGLARA, sob as 6anÉes admini§tÍativas 6âbívei§ o
sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

1) Quânto a inêxislência dê íato impeditivo dê licilar; nos termos do artigo 156, inciso

lv, da Lei Fedêral n.o 14.133t21, quê alé a presente datâ nenhum fato ocoíreu que â inabilite a

paÍticipâr do PRÉGÃO em epígÉfe, e que contrâ ela não existe nênhum pedido de Íâlênciâ ou

concordatâ. Declara, outÍossim. conh€côr na ínlêgra o Edital e quê se submete â todos os seus

termos.

ê) Declara ainda. nos termos da Lei Fedêral n.o 14.133121, qúe nâo possui em seu
quadro funcionat servidor público ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável
pela licitaçâo.

b) Declara lambém, nos termos da Lei Fedeft1 n" 14.133121' qre não incidê êm suâs

hipóiêses vêdadas.

c)Declara ainda, para fins do disposto na Lei Fede'al 14]3321, acrescido pela Lei no

9.854, de 27 de outubío de 1099, que não emprega menor de dêzoito anos em tÍabalho noturno,
pêrigoso ou insalubre e nâo emprega mênor de dezêsseis anos, salvo na condiÉo de aprendiz

2) Quanto à elaboraÉo indêpendente de paoposta:

â) A proposta anexa foi elaborâda de maneiÍa independente (pelo licitantê), e que o

conteúdo da proposla anexa não foi, no lodo ou em partê, direta ou indiretamente, informado â,

discutido com ou recebido dê qualquer outro participantê potencial ou de fato da (idêntificação da

IiôitàÉo), por quâlquêr flêiÕ ou põi qu,llquer pessoá:

b) A inlenção ile ãprêsentâr á plÔposta ânéxâ não Íoj lnÍÔlmádá à' dl§autldo coin ou

recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato dâ (idenlificaçáo da licitaÉo), por

quãlquer meio ou por quãlquér pêssoa;

@luÉ conr6t&ào dê êmprcç *peraúâda m pr6laçãô

"".ç* 
a""p,uúç:o, 

"ot 
a*andá. o jú;r ds 9É.d; cr@lá(áo q@ p@!â Ú,aseÓ drea mi'mã de 30'000 $nlâ mil)

;x;pkes ;o Esiâáo do Ma€nhão, no êspàço 6peúm d€ pudi@4áo d€ odllais e anúnciG oliciais de mãtéri6 dê int66sê do

Muni.ipio do Alo AIegÍê do Piôdaé - ÍVÂ peã o ám 202í2026
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ffituÉ @1,ã14âodêêmpÍ6s6peoaizâda na pÍ6laÇão

;eMç6 de-publÉEáo, sob dfla.dá. êm rm'd de s,ande oruhÉo q8 poisuá üíágêm di,i€ firníná dé 3! 000 ifinlà mil)
qs;pb.€s rc E$aào do Mâanháo, no êspaço 6peif6 & publiEção de êdllâis ê aÓúnci6 úciáie, dê mlód6 de intê6sê do

Mlni.ipiô dê AIo AlegÉ do Pindaá - tÁ 9â,a ó atu 202ç2026.
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c) Que não tentou, por qualquer meio ou poÍ quâlquêr pêssoa, influir na decisão de
qualquer outro paaticipante pôtêncial ou dê fâto da (identiÍcação dâ licitâção) quanto a participai
ou náo da refêrida licitaçâo;

d) Que o contêúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direla ou
indiretamentê, comunicádo a ou discutido com quâlquer outro parlicipante potencial ou de fato da
(identiÍicaÇão da licitaçáo) antes da adjudicâção do objeto da referida licilaÉo;

e) Que o conteúdo da proposta ânexa não Íoi, no todo ou em parte, direta ou
indirotâmonte, inÍorm€do e, discútido com ou recebido de qualqúer intêgrantê de (órgáo licitante)
antes da abêrtura oficial das proposlas;

f) Que esta plenamente ciente do teor e da extensâo desta declaração e que detém

Bl€nês Bodere6 ê informaçóês para firmáie.

Locálê data
Nome e assinatura do representanle legal

lobsoNaçáo: efi caso aíiímativo, assinalar a ressêlva acima - Esta declaraçào devorá ser emilidê
em papel que idêntiÍique o orgáo (ou empÍesa) emissoÍl


